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01 - De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a prática do nepotismo 
nas nomeações para cargo em comissão, de confiança ou de função gratificada, é correto afirmar 
que 

A) a vedação à prática do nepotismo abrange toda a administração pública, exceto as empresas 
estatais, em função do regime híbrido de pessoal a que estão submetidas. 

B) com fundamento na máxima proteção à moralidade administrativa, a Lei Estadual pode ampliar a 
vedação ao nepotismo para os cargos de provimento efetivo por concurso público. 

C) desde que haja previsão expressa em Lei Estadual, é possível excepcionar as vedações à prática 
dos atos de nepotismo, já que a matéria não se encontra regulada em Lei Federal. 

D) excepcionalmente, é possível a análise da configuração da prática vedada de nepotismo em 
hipóteses que atinjam ocupantes de cargos políticos, desde que, em análise concreta, além do 
parentesco, seja verificada troca de favores ou fraude à lei. 

E) para a configuração da prática ilícita de nepotismo, nos cargos administrativos e políticos, basta a 
configuração da relação de parentesco entre a autoridade nomeante ou servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, e, de outro lado, o nomeado: 
cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou colateral ou por afinidade até o terceiro grau. 

 
02 - De acordo com as disposições da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conhecida como Lei 
Anticorrupção, é correto afirmar que 

A) nos termos da lei, ainda que se trate de ato lesivo à administração estadual, caberá exclusivamente 
ao Ministério Público Federal celebrar o acordo de leniência.   

B) nos termos da lei, tratando-se de ato lesivo à administração federal, caberá exclusivamente ao 
Ministério Público Federal celebrar o acordo de leniência. 

C) a celebração do acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado, nem impede o Ministério Público de ajuizar eventual ação penal 
contra os seus dirigentes. 

D) o Ministério Público poderá pleitear a interdição parcial das atividades da pessoa jurídica que 
praticou o ato lesivo à administração, desde que constatada omissão da autoridade competente 
para promover a responsabilização administrativa. 

E) constatada a omissão da autoridade competente para promover a responsabilização administrativa 
da pessoa jurídica que praticou ato lesivo previsto na citada lei, caberá o ajuizamento de ação civil 
pública por qualquer dos colegitimados previstos na Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para fins 
de obter a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Anticorrupção. 
 

03 - Sobre os bens públicos, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as 
falsas. 
 

(   ) Para a alienação de bem público imóvel, anteriormente adquirido pelo poder público por meio de 
dação em pagamento, a modalidade concorrência não é a única possível, admitindo-se a 
utilização do leilão, ficando dispensada a avaliação do bem. 

(   ) Uma das características dos bens públicos, inclusive os dominiais, é a imprescritibilidade, pelo 
que o Superior Tribunal de Justiça entende que a sua ocupação não induz posse em face do 
poder público, mas mera detenção pelo particular, o qual, entretanto, poderá se valer dos 
interditos possessórios contra outro particular, em litígio sobre o bem público dominial. 

(   ) Os bens públicos são impenhoráveis, salvo os dominicais, que são alienáveis. 
(   ) A doação de bens públicos móveis é possível exclusivamente para fim e uso de interesse social 

após avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica quanto à escolha de outra 
forma de alienação, dispensada a licitação, mas exigindo-se avaliação prévia do bem. 

(   ) A autorização de uso de imóvel público por particular é ato unilateral da Administração Pública, 
de natureza discricionária, precária, portanto, revogável a qualquer tempo, sem ônus para o 
poder público. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é  

A) V  F  V  F  F 
B) V  F  F  V  V 
C) F  V  F  F  V 
D) F  F  V  F  V 
E) F  V  F  V  V 
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04 - A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conhecida como Lei Anticorrupção, prevê a publicação 
extraordinária de decisão condenatória. Atento à sua natureza jurídica e às disposições legais, é 
correto afirmar que 

A) a lei prevê a possibilidade de publicação extraordinária cautelar do relatório conclusivo da comissão 
processante, contendo o julgamento e a sanção aplicada. 

B) a publicação extraordinária da decisão condenatória constitui sanção administrativa autônoma, pelo 
que sua finalidade vai além da ordinária publicidade dos atos administrativos. 

C) a pessoa jurídica condenada administrativamente pode exigir que seja preservado o sigilo de sua 
identificação, alegando que a divulgação do seu nome causa inconveniente exposição.   

D) apenas se comprovado efetivo prejuízo à sua imagem, a pessoa jurídica condenada 
administrativamente pode exigir que a publicação extraordinária da decisão se dê apenas no Diário 
Oficial do ente público. 

E) a mera possiblidade da publicação gerar reflexos patrimoniais negativos para a pessoa jurídica deve 
ser evitada pela administração, haja vista que a publicação tem por escopo exclusivo atender ao 
princípio da publicidade nos processos administrativos. 

 
05 - A Administração Pública realiza licitação visando à contratação de serviços de engenharia para 
reforma de estabelecimento penal, optando, expressamente, no edital convocatório, pelo regime 
diferenciado cabível, mais simplificado e flexível. Após a fase de classificação, verifica-se que há 
empate entre duas empresas de grande porte, as quais apresentaram as melhores propostas.    
 
Partindo das informações contidas no enunciado e com base nas disposições legais aplicáveis ao 
caso, assinale a alternativa correta sobre os critérios de desempate que deverão ser observados. 

A) O primeiro critério a ser utilizado é o da avaliação de desempenho contratual prévio dos licitantes, 
desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído. 

B) É vedada a utilização do sorteio como um dos critérios de desempate. 
C) De imediato, deverá ser observado se alguma das empresas possui capital estrangeiro, declarando-

se vencedora a sua concorrente. 
D) Como primeiro critério, deverá ser assegurada a preferência aos serviços produzidos no país e, 

sucessivamente, aos prestados por empresas brasileiras, aos prestados por empresas que invistam 
em pesquisa e tecnologia no país, às empresas que cumpram a reserva de cargos para pessoa 
com deficiência ou reabilitada da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade. 

E) Como primeiro critério deverá ser viabilizada a disputa final, em que os licitantes poderão apresentar 
nova proposta fechada, em ato contínuo à classificação. 

 
06 - Sobre o contraditório no regime jurídico administrativo e com base na jurisprudência dos 
tribunais superiores, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Em respeito ao contraditório e à ampla defesa, em processo administrativo disciplinar que possa 
impor a pena de demissão, caso o servidor não constitua defensor técnico, a administração 
deverá nomear advogado dativo para exercer a sua defesa técnica, sob pena de nulidade, por 
ofensa à Constituição. 

(   ) É inconstitucional a exigência de depósito prévio de dinheiro para admissibilidade de recurso 
administrativo por violar a ampla defesa, sendo possível a exigência de arrolamento de bens 
como garantia da administração para a preservação do patrimônio público. 

(   ) Em regra, não se assegura o contraditório e a ampla defesa nos processos perante o Tribunal 
de Contas da União que apreciam a legalidade da concessão inicial de aposentadoria, já que 
essa concessão é ato complexo, salvo se a Corte de Contas demorar mais de cinco anos para 
concluir a apreciação. 

(   ) É legítima a exigência de depósito prévio para admissibilidade de recurso administrativo. 
(   ) Para fins de assegurar a plenitude da ampla defesa no processo administrativo disciplinar, deve-

se garantir o direito à informação, à manifestação e à consideração dos argumentos 
manifestados, não importando em nulidade a simples ausência de advogado constituído. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é  

A) F  F  V  F  V 
B) F  F  F  F  V 
C) F  V  V  F  V 
D) V  F  F  V  F 
E) V  V  F  V  F 
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07 - Sobre a atuação das agências reguladoras no funcionamento dos serviços públicos objetos de 
concessão, permissão e autorização, a doutrina moderna vem abordando, de forma crescente, a 
denominada “Teoria da Captura”. 
A alternativa que contém situação indiciária da chamada captura e admissível de aplicação da 
referida construção doutrinária, de modo a possibilitar o controle judicial de ato administrativo 
discricionário é 

A) nomeação de dirigente de agência reguladora para um mandato certo. 
B) norma de agência reguladora que amplia a proteção ao usuário consumidor, estabelecendo padrões 

técnicos de excelência a serem observados pelas concessionárias. 
C) fixação de período de quarentena para o ex-dirigente da agência reguladora, durante o qual está 

proibido de exercer atividade na iniciativa privada, dentro do setor ao qual estava vinculado. 
D) nomeação para o Conselho Consultivo de agência reguladora, nas vagas destinadas à 

representação de entidades voltadas aos usuários e à sociedade, de determinadas pessoas que 
haviam ocupado cargo diretivo nas empresas concessionárias. 

E) norma de agência reguladora que autoriza a cobrança de bagagem despachada, com a finalidade 
devidamente demonstrada de ensejar a redução do custo do serviço principal para a maioria dos 
usuários, os quais não usufruíam de toda a franquia de bagagem antes oferecida. 

08 - Com relação à responsabilidade civil do Estado pela guarda e segurança das pessoas 
submetidas a encarceramento, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) É de responsabilidade do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a 
obrigação de ressarcir os danos comprovadamente causados aos detentos custodiados em 
presídios, em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento. 

(   ) O Estado responde pelos danos causados a detentos em decorrência da insuficiência das 
condições legais de encarceramento, salvo os danos morais individuais decorrentes da 
superlotação carcerária, por ser um problema de estrutura do sistema prisional, dependente de 
providências de atribuição legislativa e administrativa, podendo o Judiciário apreciar o dano 
moral apenas em sua dimensão coletiva. 

(   ) Quanto à responsabilidade pelos danos causados aos detentos, em decorrência da 
superlotação carcerária, a Corte Constitucional distingue o tratamento jurídico dado aos presos 
definitivos daquele conferido aos provisórios, haja vista que esses últimos sujeitam-se ao 
chamado risco social. 

(   ) Trata-se de tema abrangido pelo art. 37, § 6º, da Constituição Federal, preceito normativo 
autoaplicável, que não se sujeita à intermediação legislativa ou à providência legislativa. 

(   ) O Estado não pode invocar a reserva do possível para se eximir do dever de indenizar os danos 
pessoais causados a detentos em estabelecimentos carcerários, salvo se comprovar a 
insuficiência de recursos financeiros para eliminar o grave problema prisional globalmente 
considerado, dependente que é da definição e implantação de políticas públicas específicas. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é  
A) V  F  F  V  F 
B) V  F  F  V  V 
C) V  V  F  V  V 
D) F  V  V  F  F 
E) F  V  V  F  V 

09 - Segundo a Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, constitui ato de improbidade administrativa 
qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário 
contrário ao que dispõe a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho 2003.  
A perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos de ________ anos e multa civil de até 
________ são sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/1992, para esse tipo específico de ato de 
improbidade. 
A alternativa que preenche, correta e sequencialmente, as lacunas do trecho acima é 

A) três a cinco / 100 vezes o valor da remuneração mensal. 
B) cinco a oito / três vezes o valor do benefício financeiro ou tributário concedido. 
C) cinco a oito / cinco vezes o valor do acréscimo patrimonial do terceiro favorecido. 
D) três a cinco / três vezes o valor do benefício financeiro ou tributário concedido. 
E) cinco a oito / duas vezes o valor do dano tributário. 
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10 - Sobre a possibilidade de aplicação do instituto da colaboração premiada nas ações de 
improbidade administrativa, movidas com base na Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) Recente alteração na Lei nº 8.429/1992 autoriza expressamente a celebração do acordo de 
colaboração, desde que resulte na identificação dos demais coautores do ato improbo e na 
recuperação do produto do ilícito. 

(   ) Há entendimento doutrinário que defende ser incabível a aplicação do instituto e de seus efeitos 
no campo da improbidade administrativa, em decorrência de dispositivo da Lei nº 8.429/1992, 
que veda expressamente a celebração de transação, acordo ou conciliação nessas ações. 

(   ) Solucionando divergência doutrinária, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de 
que é possível a aplicação da colaboração premiada nas ações de improbidade administrativa, 
por analogia, diante da omissão da Lei nº 8.429/1992, que não dispõe sobre a possibilidade de 
celebração de acordos nessas ações. 

(   ) A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, denominada Lei Anticorrupção, trouxe a possiblidade 
de celebração de acordo com indivíduos particulares, coautores de atos de improbidade, desde 
que identifiquem os agentes públicos corresponsáveis e devolvam o produto do ilícito, 
produzindo, desse modo, os mesmos efeitos da colaboração premiada. 

(   ) A Lei nº 8.429, de 02 de julho de 1992, prevê a responsabilização apenas de agentes públicos 
autores de atos  de improbidade administrativa, razão pela qual terceiros beneficiários não 
podem celebrar acordo de colaboração. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F  F  V  F  V 
B) F  V  F  F  F 
C) V  V  V  F  V 
D) V  F  V  V  F 
E) V  V  F  V  F 

 
11 - Sobre a previsão legal de interrupção no fornecimento dos serviços públicos e com base na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é correto afirmar que  

A) é possível a interrupção de serviços públicos por razões de ordem técnica, de segurança das 
instalações, em virtude do inadimplemento do usuário ou quando a remuneração estiver 
comprovadamente deficitária, desde que haja o devido aviso prévio pela concessionária.   

B) mesmo inexistindo emergência, a suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica, 
quando motivada por razões de segurança das instalações, prescinde de aviso prévio. 

C) a interrupção do fornecimento de energia elétrica depende de prévio aviso ao usuário, que sempre 
se dará por meio de notificação por correspondência individual. 

D) o STJ considera ilegítima a interrupção do fornecimento de energia elétrica em virtude do 
inadimplemento do usuário. 

E) é possível a interrupção do fornecimento de energia elétrica por razões técnicas, desde que haja o 
aviso prévio pela concessionária, o que pode ser feito através da divulgação prévia em emissoras 
de rádio. 

 
12 - O Poder Público realizou desapropriação de um imóvel para fins de implantação de 
parcelamento popular, destinado a classes de menor renda, tendo posteriormente publicado edital 
de licitação para construção, em toda a extensão da área expropriada, de uma grande escola 
pública.  
 
Com base no caso concreto, atento ao direito positivo e à doutrina sobre o tema, é correto afirmar 
que 

A) pela alteração do motivo expropriatório, está configurada a tredestinação ilícita, sendo assegurado 
ao expropriado o direito à retrocessão. 

B) o direito de retrocessão somente seria cabível, no presente caso, se a administração conferisse ao 
bem uma nova destinação destituída de finalidade pública. 

C) permanecendo o bem destinado a outra finalidade pública, está configurada a tredestinação lícita.   
D) se configura ilícita a referida destinação, desconforme com o plano inicialmente previsto, pelo que o 

Ministério Público poderá pleitear a invalidação do edital, exigindo judicialmente que se cumpra o 
destino para o qual se desapropriou o bem. 

E) a retrocessão é sempre possível, em qualquer caso de tredestinação, lícita ou ilícita, constituindo-se 
em mero direito de arrependimento por parte do expropriado. 
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13 - Sobre as licitações, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Na concorrência, caso a empresa vencedora não assine o termo de contrato, a administração 
poderá convocar o segundo classificado para fazê-lo, nas condições da proposta por este 
apresentada. 

(   ) O princípio do julgamento objetivo vigora nas licitações em que a escolha do melhor classificado 
deverá observar os critérios objetivos previamente delimitados no edital, e, rigorosamente, as 
condições apresentadas nas propostas, não se admitindo, em nenhuma hipótese, o empate 
presumido ou fictício, sob pena de violação da isonomia. 

(   ) Na concorrência, após a fase de habilitação, é possível a desistência de proposta, por motivo 
justo, exclusivamente se decorrente de fato superveniente, e condicionada à apreciação e à 
aceitação desse motivo pela comissão. 

(   ) Pelos critérios de desempate previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, será 
assegurada preferência aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras 
de capital nacional, sobre aqueles produzidos ou prestados pelas empresas brasileiras 
constituídas com participação de capital estrangeiro. 

(   ) É vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 
 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  F  V  F 
B) F  F  V  V  V 
C) F  F  V  F  V 
D) V  F  V  V  F 
E) V  V  F  F  V 

 
14 - No que se refere à Advocacia Pública e à Defensoria Pública, analise as assertivas e identifique 
com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) É assegurada à Defensoria Pública da União a autonomia funcional e administrativa, e, aos seus 
integrantes, a garantia da inamovibilidade, sendo vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 

(   ) O ingresso na carreira de Procurador do Estado ou do Distrito Federal é feito por meio de 
concurso público de provas e títulos, no qual é necessária a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as suas fases. 

(   ) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, nomeado pelo 
Presidente da República dentre os integrantes das carreiras da instituição, após aprovação pelo 
Senado Federal. 

(   ) As atribuições dos integrantes da Defensoria Pública, instituição que faz parte das funções 
essenciais à Justiça, abrangem atividades de representação judicial e extrajudicial, 
de advocacia contenciosa e consultiva. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  F  F 
B) F  F  V  V 
C) V  V  F  F 
D) V  V  F  V  
E) V  F  V  F 

 
15 - Sobre as finanças públicas, de acordo com a Constituição Federal/1988 e suas alterações, é 
correto afirmar que 

A) é defeso ao Banco Central comprar títulos de emissão do Tesouro Nacional como forma de regular 
a taxa de juros. 

B) as disponibilidades de caixa da União e do Distrito Federal serão depositadas no Banco Central. 
C) à lei que trata do plano plurianual é defeso estabelecer de forma regionalizada as metas da 

administração pública federal para as despesas de capital. 
D) se inclui na lei orçamentária anual da União o orçamento de investimento das empresas em que ela, 

mesmo indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
E) a realização de despesas ou a assunção de obrigações que excedam os créditos orçamentários dos 

órgãos e entidades da administração direta e indireta da União dependerá de parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União. 
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16 - Sobre a Ordem Econômica e Financeira, de acordo com a Constituição Federal/1988 e suas 
alterações, é correto afirmar que  

A) os princípios da ordem econômica brasileira permitem instituir, no que se refere à defesa do meio 
ambiente, normatização diferenciada, em conformidade com o impacto ambiental dos produtos e 
serviços. 

B) o estatuto jurídico da empresa pública, estabelecido por lei, disporá sobre sua função social e 
formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade, assim como sobre os eventuais privilégios 
fiscais que não abranjam as empresas do setor privado. 

C) é assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra de recursos minerais, no 
valor estabelecido em ato específico do Poder Executivo. 

D) a lei dará tratamento jurídico diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e 
creditícias, vedada a eliminação de obrigações previdenciárias. 

E) a autorização para o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida 
será concedida pelo Poder Executivo Federal, ouvidos os órgãos ambientais locais. 

 
17 - No que se refere às normas constitucionais aplicáveis à Educação, analise as assertivas e 
identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Recursos públicos podem ser dirigidos a escolas comunitárias, desde que assegurem a 
destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

(   ) A igualdade de condições para o acesso e permanência na escola é princípio constitucional 
aplicável à educação. 

(   ) Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar garantirão, no caso das redes 
públicas, o acesso aos cargos exclusivamente por concurso público de provas e títulos, com as 
exceções previstas em lei. 

(   ) O atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde 
constitui dever do Estado. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  V 
B) V  F  V  F 
C) V  V  F  V 
D) F  V  F  V 
E) F  F  V  F 

 
18 - Considerando o regramento estabelecido na Constituição Estadual da Bahia para os Tribunais 
de Contas, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) O Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia é órgão de auxílio do controle externo a cargo 
das Câmaras Municipais, competindo-lhe apreciar as contas prestadas anualmente pelos chefes 
do Poder Executivo dos Municípios, mediante parecer prévio a ser elaborado no prazo de 180 
dias, contados a partir da data do seu recebimento. 

(   ) Incumbe ao Tribunal de Contas do Estado julgar, no prazo de 365 dias, a partir do término do 
exercício a que se referem, as contas dos administradores das empresas públicas estaduais, 
promovendo tomada de contas, quando não prestadas no prazo legal. 

(   ) Os Tribunais prestarão suas próprias contas à Assembleia Legislativa, bem como a ela 
encaminharão, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 

(   ) As decisões dos Tribunais de Contas, quando resultarem em imputação de débito ou multa, 
terão, após aprovação pelo órgão do Poder Legislativo respectivo, eficácia de título executivo. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F 
B) V  V  V  F 
C) V  V  F  V 
D) F  V  F  V 
E) F  F  V  V 
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19 - No que se refere ao dever imposto ao Poder Público e à coletividade quanto a defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, é correto afirmar que 

A) os Estados e o Distrito Federal estabelecerão, por meio de lei, a localização, em seus territórios, em 
que poderão ser instaladas usinas que operem com reator nuclear, excluídas as áreas necessárias 
à proteção dos ecossistemas naturais. 

B) a Floresta Amazônica brasileira, a Serra do Mar e a Zona Costeira são patrimônio nacional, 
devendo sua utilização econômica ser feita dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais, sendo exigido prévio depósito, nos 
casos de risco previsível, para fins de reparação.    

C) a Constituição Federal autoriza práticas desportivas em que são utilizados animais, desde que 
sejam manifestações culturais registradas como bem de natureza imaterial, devendo ainda ser 
regulamentadas por lei específica, a fim de evitar a crueldade contra os animais.  

D) é dever do Poder Público exigir, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, cabendo ao órgão 
ambiental responsável pela análise a guarda dos documentos, a fim de que seja preservado o sigilo 
das informações. 

E) compete privativamente à União definir os espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei. 

20 - Em relação às regras estabelecidas para o Ministério Público na Constituição do Estado da 
Bahia, é correto afirmar que 

A) fiscalizar os estabelecimentos que abriguem idosos, menores, incapazes e deficientes, bem como, 
de modo geral, hospitais e casas de saúde constitui uma das atribuições do Ministério Público. 

B) cabe ao Ministério Público propor ao Poder Legislativo a aprovação do seu Regimento Interno, bem 
como a criação, transformação e extinção de seus cargos de carreira e dos serviços auxiliares. 

C) o mandato do procurador-geral de Justiça é de dois anos, podendo ocorrer a sua destituição antes 
de findar-se esse período pelo voto de dois terços da Assembleia Legislativa. 

D) é defeso ao membro do Ministério Público funcionar junto às comissões de inquérito do Poder 
Legislativo. 

E) cabe ao Ministério Público defender os direitos e interesses das populações indígenas, vedada a 
atuação judicial em demandas que envolvam demarcações de terra. 

21 - De acordo com a Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, é correto afirmar que 
A) para instruir a inicial em ação popular, o cidadão poderá requerer às entidades públicas as 

informações que julgar necessárias, que deverão ser fornecidas no prazo de lei, vedada a negativa 
de fornecimento de certidão, ainda que sob a alegação de sigilo imposto pelo interesse público. 

B) havendo a negativa de atendimento do pedido de informações para fins de ajuizamento de ação 
popular, o cidadão deverá se utilizar de procedimentos processuais específicos prévios para a 
obtenção da documentação necessária à propositura. 

C) para o reconhecimento de ilegalidade capaz de ocasionar a nulidade de ato lesivo ao patrimônio 
público é necessário que haja violação à lei, não sendo suficiente o descumprimento de norma 
regulamentar ou outra de menor dignidade jurídica. 

D) a ação popular será proposta contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem 
autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, vedada a inclusão, no polo passivo 
da ação, da entidade pública em cujo âmbito se deu a prática do ato. 

E) o Ministério Público acompanhará a ação popular, cabendo-lhe promover a responsabilidade civil ou 
criminal dos que nela incidirem, sendo-lhe vedado assumir a defesa do ato impugnado ou dos seus 
autores. 

22 - Sobre a inelegibilidade de condenado por ato doloso de improbidade administrativa, nos termos 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Complementar nº 135, de 04 de 
junho de 2010, de natureza infraconstitucional, é correto afirmar que 

A) independe da condenação à pena de suspensão de direitos políticos em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado. 

B) perdura por oito anos, desde a condenação ter sido confirmada ou proferida por órgão colegiado, 
dispensado o requisito do trânsito em julgado. 

C) não exige que se extraia da prática do ato doloso de improbidade a ocorrência de dano ao erário ou 
de enriquecimento ilícito.  

D) equivale à inelegibilidade de condenado por decisão transitada em julgado proferida por órgão 
judicial colegiado. 

E) substitui a causa de inelegibilidade de condenado por abuso de poder econômico ou político. 
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23 - Sobre a ação de impugnação ao mandato eletivo (AIME), que tem como objetivo impedir o abuso 
de poder político, econômico, a corrupção ou a fraude, é correto afirmar que 

A) não gera litisconsórcio passivo unitário e necessário entre o titular e o vice do cargo, pois são 
situações subjetivas distintas. 

B) tem o mesmo rito processual da ação de impugnação eleitoral (AIJE), sem qualquer outra 
peculiaridade, tendo em vista a identidade de finalidade entre ambas as ações. 

C) não há coincidência entre os legitimados ativos para as duas ações.  
D) não pode gerar litispendência entre ela, a AIME, e a ação de investigação judicial eleitoral (AIJE). 
E) traz como consequência a anulação dos votos dados ao candidato e, se a nulidade atingir menos da 

metade dos votos, será dada posse ao segundo colocado, ou, caso contrário, realiza-se nova 
eleição. 

 
24 - Sobre a competência exclusiva da Justiça Eleitoral, no primeiro grau de jurisdição, é correto 
afirmar que 

A) julga tão somente os crimes eleitorais próprios, como tais previstos no Código Eleitoral. 
B) é fixada para julgar a ação penal exclusivamente pública, de iniciativa do Ministério Público Eleitoral, 

dependendo apenas de representação de eleitor, candidato ou partido político. 
C) processa e julga os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência 

originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais. 
D) é fixada para requisitar a investigação da polícia judiciária, que tanto pode estar a cargo da polícia 

federal ou da polícia estadual, por requisição do Ministério Público. 
E) não contempla a chamada ação penal privada subsidiária, na hipótese de omissão do parquet 

eleitoral. 
 
25 - O Ministério Público tem atuação obrigatória em atos e fases do processo eleitoral. Sobre a 
atuação do Ministério Público no processo eleitoral, é correto afirmar que  

A) pode atuar como substituto processual e fiscal da lei, além de deter a titularidade exclusiva da ação 
penal eleitoral, ressalvada a ação penal privada subsidiária, e provocar a atividade policial de 
fiscalização e apuração de crimes eleitorais.  

B) não sofre qualquer limitação à atuação institucional, nos termos das leis de regência. 
C) pode utilizar o inquérito civil público nos processos eleitorais, em virtude de interpretação conforme 

a Constituição Federal. 
D) não se aplica, excepcionalmente, o princípio da indivisibilidade, pois não possui composição própria, 

contendo membros dos Ministérios Públicos Federal e Estadual. 
E) o Ministério Público está autorizado a propor termos de ajustamento de conduta (TAC) como meio 

de contenção dos excessos dos candidatos, partidos e coligações em campanhas eleitorais. 

26 - Sobre a teoria geral dos recursos e precedentes jurisprudenciais, analise as assertivas e 
identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) O Ministério Público deve participar obrigatoriamente dos Incidentes de Resolução de demandas 
repetitivas. 

(   ) Para que seja analisada a repercussão geral da questão constitucional, deve o recorrente 
demonstrar a presença de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico que ultrapassem os limites da lide principal. 

(   ) A Reclamação Constitucional pode ser proposta perante qualquer tribunal, devendo o relator 
suspender imediatamente o ato impugnado e requisitar informações da autoridade a quem foi 
imputada a sua prática. 

(   ) Pela ordem dos processos nos tribunais, cabe ao relator não conhecer de recurso inadmissível, 
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, 
mas não sem antes conceder prazo ao recorrente para complementar documentação ou sanar o 
vício. 

(   ) A prova falsa que permite a propositura de ação rescisória é aquela já comprovada em ação 
criminal ou outra ação civil ou que não prescinda de comprovação na própria ação rescisória. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  V  V  F  F 
B) V  V  F  F  F 
C) V  F  F  V  V 
D) F  F  V  V  F 
E) F  F  F  V  V 
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27 - O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é uma forma de sedimentar a jurisprudência 
sobre demandas reiteradas e está prevista nos artigos de 976 a 987 do Código de Processo Civil, 
criando precedentes e tornando vinculante o quanto decidido. 
 
Assinale a alternativa que não se amolda aos artigos acima citados. 

A) Aplicar-se-á a tese jurídica fixada no incidente a todos os processos individuais ou coletivos que 
versem sobre idêntica questão e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, cuja 
inobservância caberá reclamação.  

B) O órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o 
recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária de onde se originou o 
incidente. 

C) É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver efetiva 
repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito 
ou, noutra hipótese, risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

D) O Ministério Público será intimado a intervir obrigatoriamente no incidente, salvo se não for o 
requerente, devendo assumir sua titularidade em caso de desistência ou de abandono. 

E) Não será cabível quando um dos tribunais superiores já tiver afetado recurso para definição de tese 
sobre questão de direito material ou processual repetitiva, no âmbito de sua respectiva 
competência.  

 
28 - O Código de Processo Civil (CPC), cuja entrada em vigor se deu no dia 18 de março de 2016, 
portanto um ano após a sua publicação, trouxe à tona a problemática da aplicação da lei no tempo.  
Sendo o arcabouço jurídico do Código de Processo Civil destinado à regular a relação processual, é 
correto afirmar que 

A) a lei passou a ser aplicada apenas aos processos ajuizados depois da sua entrada em vigor, sem 
retroatividade, em atenção à unidade processual e à validade dos atos processuais já praticados, 
evitando, com isso, a utilização de duas normas no mesmo processo. 

B) os atos que estavam pendentes nos processos em curso no momento da sua entrada em vigor se 
sujeitaram à nova lei processual, mas foi preservada a eficácia dos atos processuais já praticados 
na égide da lei antiga, aplicando a teoria do isolamento dos atos processuais. 

C) as fases postulatória, probatória, rescisória e recursal, por serem independentes e compostas de 
atos inseparáveis, implicaram a incidência da nova lei, mas apenas aos atos do processo cuja fase 
não tenha sido iniciada.  

D) aplicou a teoria da unidade processual, segundo a qual a lei nova deve incidir sobre todos os atos 
processuais praticados e a praticar no processo em curso, refazendo-se aqueles realizados em 
desconformidade com a nova lei. 

E) o novo CPC aplicou a teoria da unidade processual, incidindo a sua aplicação sobre os atos já 
praticados e os por vir a ser, repetindo aqueles efetivados em desacordo com a nova regra 
processual. 

 
29 - A competência pode ser entendida como a repartição da jurisdição entre os diversos órgãos 
encarregados da prestação jurisdicional e é atribuída a cada julgador nos termos normativos dos 
artigos. 42 ao 66 do Código de Processo Civil. 
 
Assinale a assertiva cuja compreensão não corresponde a esses dispositivos. 

A) Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se 
nele intervier a União, na qualidade de parte ou de terceiro interveniente, exceto nas causas 
relativas à recuperação judicial, falência, insolvência civil, acidente de trabalho, justiça eleitoral e do 
trabalho. 

B) A competência é determinada no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito que venham a ocorrer posteriormente, 
salvo se delas decorrerem supressão de órgão do judiciário ou alterarem a competência absoluta. 

C) É competente o foro do lugar onde a obrigação deve ser satisfeita para a ação em que se lhe exigir 
o cumprimento, assim como o da residência do idoso para a causa que verse sobre direito previsto 
no Estatuto do Idoso. 

D) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo 
relativo à ação contida, será solucionada no seu mérito, caso contrário, as ações serão 
necessariamente reunidas. 

E) Uma vez demandada a União, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de 
ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou no Distrito Federal. 
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30 - Os pressupostos de admissibilidade merecem análise prévia a ser feita pelo órgão jurisdicional, 
e, quando presentes, propiciam o seguimento do recurso para que o mérito recursal seja julgado. 
 
Sobre o juízo de admissibilidade recursal, uma das alternativas abaixo não encontra respaldo na 
nossa lei processual civil. Assinale-a. 

A) O juízo de admissibilidade recursal, no caso da apelação, será feito pelos tribunais responsáveis 
pelo seu julgamento, sendo dispensável aos juízes de primeiro grau exercê-lo. 

B) Após o cumprimento das formalidades perante os tribunais de origem, far-se-á a remessa do 
Recurso Especial ou do Recurso Extraordinário ao Superior Tribunal de Justiça ou ao Supremo 
Tribunal Federal, independentemente de juízo de admissibilidade, onde deverão ser processados.   

C) Pode ser negado seguimento ao recurso extraordinário pelo órgão destinatário, independentemente 
de juízo positivo de admissibilidade pelo remetente. 

D) Proferido juízo positivo de admissibilidade no Tribunal de origem e pelo relator no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ou ao Supremo Tribunal Federal (STF), ainda assim pode ter o seu processamento 
obstado pela turma ou seção julgadora do mérito recursal. 

E) Do juízo de admissibilidade negativo, impeditivo da remessa ao Supremo Tribunal Federal (STF) ou 
ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), caberá agravo ao tribunal superior. 

 
31 - A jurisdição é uma das funções de Estado e visa a solucionar conflitos entre sujeitos que 
declaram direito a um determinado bem, podendo ser entendida também como a atividade de um 
órgão julgador, singular ou plural, tendente a esse mesmo fim.  
 
Assinale a alternativa que, em vista da normatização ínsita ao Código de Processo Civil, não pode 
ser aplicada à lide. 

A) Uma vez provocando o exercício da jurisdição, imediatamente estará o autor sujeitando-se ao juiz, 
posto que está a dar causa à formação do processo com a entrega da causa ao Poder Judiciário em 
face da inevitabilidade da jurisdição estatal.  

B) São limites jurisdicionais a que se submetem os juízes questões atinentes à competência, 
condições da ação e exigências procedimentais, impedindo, assim, o seu exercício indiscriminado. 

C) Poderá ser contenciosa ou voluntária, sendo exemplo caracterizador desta última o não julgamento 
de pretensões antagônicas, não impondo ao julgador escolher entre tutelar um ou outro interessado.  

D) A pretexto de julgar por equidade não pode o juiz decidir por critérios inexistentes numa norma 
positivada, posto que lhe compete julgar, exclusivamente, segundo as regras previstas em lei. 

E) Expondo a violação de um direito, pode o autor requerer unicamente a sua declaração, a 
manifestação acerca da inexistência de uma relação jurídica, da autenticidade ou da falsidade 
documental. 

 
32 - O direito de ação é deduzido a partir das noções de jurisdição e processo, e ocorre quando o 
Estado, substituindo o particular, resolve conflitos entre os sujeitos de direito, exercendo de fato a 
jurisdição. O resultado processual advindo desse direito de agir provocando o Estado-juiz 
dependerá de certas condições. 
 
Sob esse aspecto, tendo ainda a noção de ação como um elemento fundamental do direito 
processual, é correto afirmar que 

A) o exercício do direito de ação é autônomo e incondicionado, pouco importando a existência de 
direito material alegado, sendo aceito como fato impeditivo do seu exercício apenas a ausência de 
algumas das condições da ação.   

B) o novo Código de Processo Civil, seguindo a teoria imanentista, condiciona o exercício desse direito 
à existência do direito material, mesmo que controvertido. 

C) segundo a teoria eclética, esse direito de ação, embora não esteja vinculado a uma sentença 
favorável, não é completamente independente do direito material, tendo sido adotada pela 
legislação processual vigente em face da abstração do direito de ação e da ideia de que a 
existência do processo não está condicionada ao direito material invocado.  

D) a ausência de legitimidade de parte ou da possibilidade jurídica do pedido ou ainda do interesse de 
agir não pode obstar o direito de ação, embora possa caracterizar abuso desse direito, mas 
impedirá a análise do mérito da causa.  

E) não há nenhuma condição atrelada ao direito de postular em juízo, embora se revele prejudicado o 
exame do mérito da ação, se ausente o interesse processual ou a legitimidade.  
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33 - O advogado é indispensável à administração da Justiça, sendo-lhe conferida a capacidade 
postulatória para representar a parte em juízo, sem o qual haverá nulidade do processo. 
 
Sobre a parte e seus procuradores, é lícito afirmar que 

A) o advogado poderá postular em juízo sem procuração da parte em caso de urgência, apresentando 
o instrumento de mandato posteriormente, embora esse ato não suspenda a preclusão, prescrição 
ou a decadência.   

B) renunciando ao mandato, um dos advogados constituídos no instrumento procuratório deverá 
comunicar à parte para que esta o substitua no prazo de 15 dias. 

C) verificada a irregularidade da representação processual, por se tratar de pressuposto de 
desenvolvimento regular da ação, o juiz deve, de ofício ou por provocação, extinguir a ação sem 
julgamento do mérito. 

D) verificada a incapacidade processual, poderá resultar no desentranhamento das contrarrazões ou 
no não conhecimento do recurso, se não obedecida ordem de saneamento da irregularidade da 
representação nos tribunais de justiça ou tribunal superior.  

E) serão representados em juízo, ativa e passivamente, direta e unicamente por seus procuradores, a 
União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, mas as suas autarquias por quem a lei do 
ente federado determinar.    

 
34 - Zenóbio ajuizou ação própria com vistas a revisar contrato com alienação fiduciária em garantia 
após busca e apreensão promovida pelo credor. No entanto, embora tenha a ação como pedido a 
devolução do bem e sobrevindo, incidentalmente, medida de urgência antecipatória, o bem fora, 
nesse ínterim, alienado pelo credor e posteriormente sinistrado, ocasionando a sua perda total. 
 
Com base unicamente nos fatos acima descritos e sob a ótica processual do pedido, a sentença e as 
suas consequências, assinale a alternativa que encontra respaldo nas normas processuais em vigor. 

A) Embora o pedido tenha sido único e consubstanciado na entrega do bem apreendido pelo credor, 
ainda assim o juiz poderá prolatar sentença consistente em perdas e danos. 

B) Não poderá converter o pedido do autor em perdas e danos porque é vedado ao juiz proferir 
decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em 
objeto diverso do que lhe foi demandado. 

C) Ocorrendo, como no caso, um fato impeditivo da entrega do bem depois da propositura da ação, 
com potencial de influir no julgamento do mérito, deverá o juiz tomá-lo em consideração, 
unicamente se requerido pela parte, no momento de proferir a decisão. 

D) Em face do perecimento do bem pedido pelo autor, deverá o julgador preferir sentença terminativa, 
pondo fim à relação processual, impedindo a discussão do direito controvertido apenas na relação 
processual que se encerrou. 

E) A inicial deve ser indeferida em face da ocorrência da ausência de interesse processual 
superveniente, consistente na impossibilidade jurídica de rever o bem que motivou a atuação 
jurisdicional estatal, não impedindo, no entanto, o ajuizamento de ação indenizatória específica. 

 
35 - O Código Substantivo à época de Alfredo Buzzaid já trazia a possibilidade de submissão de 
determinadas causas a um órgão colegiado de maior abrangência dentro do tribunal, tendo sido 
repetida no novo Código de Processo Civil nos dispositivos do art. 947, que trata do incidente de 
assunção de competência, aproximando a civil law da common law, sobre o qual não é certo afirmar: 

A) Poderá o relator submeter ao órgão colegiado de maior representatividade, quando estiver sobre o 
seu julgo, causa cuja questão de direito seja relevante, com repercussão social importante.   

B) É necessário que a causa relevante e de grande repercussão social discutida no tribunal mereça 
julgamento capaz de pacificar o entendimento e solucionar os demais processos já em discussão 
sobre o mesmo tema. 

C) Diferentemente do Código de Processo Civil anterior, que somente permitia o seu processamento 
nos agravos de instrumento ou na apelação, o novo código de processo o admite em qualquer 
recurso ou mesmo nas demandas de competência originária. 

D) A exemplo do antigo incidente de uniformização de jurisprudência, inexistente no sistema atual, visa 
tornar unívoca a aplicação do direito no âmbito da corte, impondo-a a todos os juízes sujeitos à 
competência do respectivo tribunal. 

E) Pode-se dizer que, além de buscar consolidar a compreensão do tribunal a respeito de determinada 
questão, revela-se numa verdadeira técnica de deslocamento de competência para outro órgão com 
capacidade de representar o entendimento de todo colegiado.  
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36 - Considerando que a sentença pode ser tida como o ato pelo qual o juiz define a causa, 
resolvendo ou não o mérito, e a coisa julgada a sua imutabilidade nos autos, é correto afirmar que  

A) é possível a constituição de hipoteca judiciária da sentença, salvo se decorrente de obrigação de 
fazer ou não fazer convertida em prestação pecuniária.  

B) o juiz não poderá resolver o mérito da demanda na ausência de umas das condições da ação, 
mesmo que a decisão seja favorável à parte a quem aproveitaria eventual sentença terminativa.  

C) publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la para correção de inexatidões materiais ou erros de 
cálculo por meio de embargos de declaração.  

D) a parte que constituir hipoteca judiciária responderá pelos danos causados à outra parte se 
reformada a sentença, mas, por ter advindo de decisão judicial, há de ser demonstrada ao menos a 
sua culpa. 

E) para solucionar a lide, a sentença deve ser certa, exceto se proferida para resolver relação jurídica 
condicional.  

 
37 - Sobre o tema impedimento e suspeição, analise as assertivas a seguir e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A suspeição e o impedimento do juiz vedam a sua atuação no processo se o conheceu e 
proferiu decisão noutro grau de jurisdição. 

(   ) Mesmo que provocado por quem a alega, é legítimo apontar suspeição do juiz se incidente nas 
hipóteses previstas no Código de Processo Civil (CPC). 

(   ) Estará suspeito o julgador nos processos em que figure como parte instituição de ensino da qual 
tenha contrato de prestação de serviços como professor. 

(   ) Quando o postulante, membro do Ministério Público, for seu parente em linha colateral, até o 
terceiro grau, inclusive, impede a atuação do juiz nos autos, mas somente se aquele já integrava 
o processo antes do início da sua atividade judicante. 

(   ) O impedimento ou a suspeição tornará nulo o ato do juiz se praticado quando já presente o fato 
ou ato  motivador, sendo desnecessária a fixação desse momento pelo tribunal, porquanto 
implícita na decisão do órgão julgador. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  F  F  V  F 
B) V  V  F  F  F 
C) F  F  V  F  V 
D) F  V  V  F  F 
E) F  F  F  V  V 

38 - Sobre o Direito de Família, é correto afirmar que 
A) a família natural é aquela formada pelos pais, qualquer deles, seus descendentes e os avós. 
B) segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), na ação de investigação de 

paternidade, a ausência do réu ao exame de DNA leva à procedência da ação mesmo na ausência 
de indícios de provas da paternidade alegada.   

C) cabe a prisão civil do devedor de alimentos gravídicos deferidos em caráter de antecipação de 
tutela. 

D) a maioridade extingue automaticamente o direito dos filhos de percepção dos alimentos pelos pais 
porque são devidos com base na relação de parentesco. 

E) o dever de prestar alimentos é recíproco, devendo recair sobre o parente com maior poder 
aquisitivo.  

39 - Considerando a Lei Civil Brasileira e as teses sobre os direitos da personalidade e capacidade 
civil, é correto afirmar que  

A) a personalidade civil da pessoa começa com o nascimento, mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro, porque nosso Código Civil adotou a teoria concepcionista. 

B) o Direito Civil Brasileiro, por sua doutrina e jurisprudência, reconhece que o nascituro tem direitos da 
personalidade. 

C) os atos da vida civil que dizem respeito ao estado ou à capacidade da pessoa natural devem ser 
inscritos no registro competente com a finalidade de dar publicidade e fazer prova absoluta de sua 
parentela.  

D) os atos da vida civil praticados por absolutamente incapaz, sem assistência de seu representante 
legal, são anuláveis de pleno direito.   

E) o incapaz, por sua condição, não responde civilmente pelos atos praticados em prejuízo de outrem. 
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40 - E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO (CF, ART. 37, § 6º) – CONFIGURAÇÃO – ANIMAL 
EM RODOVIA – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO COM VÍTIMA FATAL – RECONHECIMENTO, PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL, DE QUE SE ACHAM PRESENTES TODOS OS ELEMENTOS 
IDENTIFICADORES DO DEVER ESTATAL DE REPARAR O DANO – NÃO COMPROVAÇÃO, PELO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, DA ALEGADA INEXISTÊNCIA DO NEXO CAUSAL – CARÁTER 
SOBERANO DA DECISÃO LOCAL, QUE, PROFERIDA EM SEDE RECURSAL ORDINÁRIA, 
RECONHECEU, COM APOIO NO EXAME DOS FATOS E PROVAS, A INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO PODER PÚBLICO – INADMISSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA (SÚMULA 279/STF) – 
DOUTRINA E PRECEDENTES EM TEMA DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO – 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– RECURSO IMPROVIDO. ARE 705.643 AgR/MS, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe de 13/11/2012. 4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo. Publique-se. Intime-se. Brasília, 
06 de fevereiro de 2014. Ministro Teori Zavascki Relator Documento assinado digitalmente.  
Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/visualizarEmenta.asp?s1=000215494&base=baseMonocraticas>. Acesso 
em: 16 out. 2018 

De acordo com a ementa acima, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as 
falsas. 

(   ) A responsabilidade civil do Estado é objetiva. 
(   ) Em matéria de responsabilidade civil do Estado, não há possibilidade de alegar culpa da vítima. 
(   ) A reparação de um dano moral pressupõe a existência de material e o nexo causal entre o fato e 

o dano. 
(   ) Em matéria de responsabilidade civil, presentes os pressupostos, deve o Estado reparar o dano. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  V  F  F 
B) V  F  V  F 
C) V  V  F  F 
D) V  F  F  V 
E) F  V  F  V 

 
41 - Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e sua aplicação, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Segundo os princípios da obrigatoriedade e da continuidade, informadores da eficácia das leis, 
uma lei eficaz deve ser cumprida por todos, ainda que a desconheçam. 

(   ) A revogação de uma lei pode ser total ou parcial. Quando toda a lei antiga for revogada pela 
nova, a esta força dá-se o nome de derrogação. 

(   ) Segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, nenhuma lei nova prejudicará direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Isso significa que o princípio da irretroatividade das leis 
fica sacramentado. 

(   ) Publicada uma lei, pode ser que ela contenha erros que careçam de correção. Neste caso, os 
erros serão corrigidos e a lei republicada recomeçando o prazo da vacatio legis. 

  
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  V  F 
B) F  F  V  V 
C) V  F  V  V 
D) V  F  V  F 
E) V  V  F  F 

 
42 - Sobre a reclamação constitucional, é correto afirmar que  

A) é um recurso em uma ação especial. 
B) é admissível após o trânsito em julgado da decisão. 
C) o Ministério Público pode propor para garantir a autoridade de uma decisão. 
D) sendo ou não autor da reclamação, o Ministério Público não intervirá no feito. 
E) a reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu julgamento compete a uma 

instância superior. 
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43 - A respeito dos bens, suas espécies, classificação e liberdade para contratar, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Filosoficamente, bem será tudo quanto possa proporcionar ao homem uma satisfação. 
Juridicamente, porém, são valores materiais ou imateriais que são objeto de uma relação 
jurídica. 

(   ) Bem jurídico é todo valor ou interesse material protegido por lei. 
(   ) São bens móveis aqueles provisoriamente separados de um prédio, para nele ser reempregado. 
(   ) O bem de família é aquele que visa a assegurar um abrigo ao núcleo familiar e, por lei, é 

impenhorável e inalienável, independentemente da vontade do chefe da família. 
 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  V  F 
B) F  F  F  V  
C) V  F  V  F 
D) V  F  F  F 
E) V  F  F  V 

 
44 - A respeito dos vícios de consentimento, observadas as disposições do Código Civil, é correto 
afirmar que 

A) o erro acidental ou secundário acarreta a anulabilidade de um ato ou negócio jurídico. 
B) o erro por desconhecimento ou falso conhecimento das circunstâncias é causa eficiente para a 

anulação do negócio jurídico. 
C) todo ato doloso, independentemente da natureza e intensidade do dolo, é anulável. 
D) a pressão psicológica ou ameaça exercida sobre uma pessoa, se atinge apenas seus bens, não 

vicia o ato jurídico. 
E) no estado de perigo, o ato jurídico é praticado independentemente do dolo de aproveitamento e do 

perigo de dano grave. 
 
45 - Quanto à disciplina jurídica do direito matrimonial, é correto afirmar que 

A) não podem casar o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 
adotante. 

B) as causas suspensivas da celebração do casamento podem ser arguidas por qualquer interessado. 
C) o homem ou a mulher com dezesseis anos de idade, em virtude da evolução natural dos costumes, 

pode casar independentemente de autorização dos pais. 
D) para a teoria institucionalista, o casamento é instituição quanto ao conteúdo, mas se admite tratar 

de um contrato quanto à forma.  
E) o requerimento e a habilitação do casamento serão firmados pelos nubentes de próprio punho, não 

se admitindo a presença de procurador. 
 
46 - João Paulo, menor de 16 anos de idade, passou no vestibular de Direito da Universidade Federal 
da Bahia, e seus pais, preocupados com a sua manutenção, adquiriram dois apartamentos em 
Salvador, registrando-os em nome do filho, para, com o resultado dos alugueres, sustentarem as 
despesas mensais do estudante. Um dos apartamentos foi alugado a Francisco, figurando como 
locador o pai de João Paulo. O locatário, após cinco meses, deixou de pagar os aluguéis, despesas 
do condomínio e do IPTU. O pai de João Paulo ajuizou uma ação de despejo, cumulada com a 
cobrança dos alugueres e taxas, com um pedido de tutela antecipada. O juiz da causa determinou a 
oitiva do Ministério Público. 
 
Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que 

A) o Ministério Público não intervirá no feito porque o menor, apesar de proprietário do imóvel, não é 
parte do processo.  

B) o Ministério Público não intervirá no processo porque o menor tem 16 anos e está assistido pelo 
genitor.  

C) o Ministério Público não intervirá no processo porque se trata de direito patrimonial disponível.  
D) o Ministério Público intervirá no feito porque a representação feita pelo genitor impede qualquer 

futura alegação de nulidade.  
E) o Ministério Público intervirá no feito, sob pena de nulidade ou anulabilidade. 
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47 - A teoria subjetiva, proposta por Savigny (1803 apud DINIZ, 2010, p.34) diz que a posse é "o 
poder direto ou imediato que tem a pessoa de dispor fisicamente de um bem com a intenção de tê-lo 
para si e de defendê-lo contra a intervenção ou agressão de quem quer que seja”. 
 
Tendo em vista a doutrina e a Lei Civil acerca dos Direitos Reais, é correto afirmar que 

A) a posse justa se caracteriza pela ausência de violência, apenas. 
B) segundo esse entendimento, basta ter a coisa (corpus) para se tornar possuidor do bem. 
C) a posse direta abarca integralmente o direito de posse.  
D) a posse não limita o direito de dispor, até porque, na hipótese de possuidor e locador da coisa, este 

poderá receber os alugueres.  
E) a posse, no Direito Brasileiro, está limitada ao uso e fruição da coisa, retirando-se do possuidor o 

direito de sequela.  
 
48 - Silvia, vítima de violência doméstica, sócia de seu marido, André, numa empresa de prestação 
de serviços e casada sob o regime comunhão parcial de bens, sem filhos e sem pais, revolveu 
instituir uma fundação para abrigar e proteger mulheres em situação de violência intrafamiliar e, 
para tanto, doou todas as quotas de sua participação na empresa. Em razão das agressões 
perpetradas pelo marido, Silvia veio a óbito 180 dias depois.  
 
Diante da situação narrada, à luz da Lei Civil Brasileira, da doutrina e da jurisprudência, é correto 
afirmar que 

A) a doação é nula porque foi praticada com violência doméstica. 
B) a doação é nula porque todos os bens foram doados sem reserva.  
C) no regime da comunhão parcial de bens, o marido é herdeiro e a doação é nula. 
D) no regime da comunhão parcial de bens, não existindo bens particulares, o marido não é herdeiro e 

a doação é válida.  
E) em virtude da causa da morte, a doação é válida e o marido é excluído da sucessão, 

independentemente de ajuizamento de ação de indignidade.  
 
49 - Sobre a celebração do casamento, é correto afirmar que 

A) é nulo o casamento celebrado por incompetência da autoridade celebrante. 
B) o casamento religioso com efeito civil produzirá seus efeitos após o competente registro. 
C) o casamento é anulável se contraído em situação de erro essencial sobre a pessoa no prazo de 180 

dias. 
D) o casamento nuncupativo ocorre quando um dos contraentes estiver em iminente risco de vida e 

seus efeitos independem de formalidades. 
E) o casamento de brasileiro celebrado no estrangeiro deverá ser registrado no cartório do respectivo 

domicílio em 180 dias após a celebração. 
 
50 - Sobre o recurso ordinário constitucional, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Há causas julgadas originariamente em quatro Tribunais Superiores do país, por isso a 
Constituição Federal prevê a possibilidade de um recurso ordinário que assegura o duplo grau 
de jurisdição. 

(   ) Recurso ordinário constitucional é o recurso cabível contra decisão que concede habeas corpus 
e denega mandado de segurança em segunda instância. 

(   ) Nesse tipo de recurso, a fundamentação é vinculada. 
(   ) Só é cabível o recurso ordinário constitucional de decisão colegiada. 
(   ) A Constituição Federal prevê dois recursos, e não se admite a discussão sobre a matéria de 

fato. 
 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  F  F  V 
B) F  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) V  F  V  F  V 
E) V  F  F  F  V 
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51 - Para responder a presente questão, considere a situação hipotética a seguir. 
 
No dia 05 de novembro de 2018, um grupo constituído de cinco pessoas, todos imputáveis, se 
associaram em comunhão de desígnios para o fim específico de cometer crime. Assim, deram início 
ao empreendimento criminoso na cidade de Serrinha-BA, onde adentraram em um condomínio de 
classe média alta e ali arrombaram 20 apartamentos e subtraíram bens móveis, dentre eles um 
veículo Toyota Hilux, utilizado pela quadrilha para empreender fuga. Ao chegarem no município de 
Feira de Santana-BA, faltou combustível, razão pela qual foram obrigados a abandonar aquele 
automóvel. Na sequência, abordaram um motorista na pista, o qual conduzia o veículo Ford F.1000, 
cabine dupla, quando o mesmo foi ameaçado com emprego de arma de fogo pelos membros da 
quadrilha, vindo a reagir ao assalto, sendo alvejado por projéteis de arma de fogo que o levaram a 
óbito. Em seguida, a quadrilha subtraiu o veículo da vítima. No município de Simões Filho-BA, 
sequestraram uma idosa e passaram a se comunicar com familiares da vítima, exigindo o preço 
como condição do resgate. A partir daí, passaram a ser perseguidos por agentes da Polícia Militar. 
Já na cidade de Salvador-BA, ainda perseguidos, empreenderam excessiva velocidade causando um 
acidente automobilístico na Avenida Tancredo Neves, na altura do Shopping da Bahia, onde 
colidiram com o veículo Volkswagem GOL, produzindo perda total nesse veículo e graves lesões 
corporais no seu condutor. 
Por fim, foram conduzidos a uma delegacia de repressão a Crimes Contra o Patrimônio, na capital do 
Estado, onde foi lavrado o Auto de Prisão em Flagrante. Nos termos da legislação pátria (art. 78 do 
CPP), a alternativa que contém a comarca do foro competente para conhecer, processar e julgar os 
crimes praticados pela quadrilha é 
 

A) Serrinha. 
B) Salvador. 
C) Simões Filho. 
D) Feira de Santana. 
E) a que tem competência fixada pela prevenção. 

 
 
52 - A Sra. Mimosa compareceu à Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM) e narrou 
para a Delegada de Polícia plantonista, Dra. Nativa, que sofre abuso sexual por parte de seu genitor, 
desde a sua adolescência. Embora, atualmente, casada, com 21 anos de idade, continua recebendo 
esporadicamente mensagens do seu pai por meio do aplicativo WhatsApp, ameaçando de publicar, 
nas redes sociais, fotos íntimas da mesma (já que ao longo dos anos da adolescência foi obrigada a 
posar nua enquanto ele a fotografava), pois trata-se de um fotógrafo profissional. 
A autoridade policial propôs à Sra. Mimosa a instalação de um software no seu celular que permite o 
monitoramento da localização da vítima, além de retransmitir, para o celular da delegada de polícia, 
todo conteúdo das mensagens enviadas para o aparelho de celular da indigitada vítima. 
Assim, no dia 1º de dezembro de 2018, o genitor de Mimosa lhe enviou mensagens acompanhadas 
das fotos íntimas, determinando que a sua filha comparecesse ao seu estúdio fotográfico às 18 
horas, com pretensão de manter com ela relação sexual. 
Ao visualizar as mensagens, Dra. Nativa orientou que a vítima, Sra. Mimosa, atendesse ao convite do 
seu genitor, no horário definido, pois estaria monitorada, e lá deveria agir naturalmente. Assim, a 
Sra. Mimosa fez. 
Enquanto isso, a Delegada determinou que agentes da Polícia Civil se posicionassem no entorno do 
imóvel onde funcionava o estúdio. 
Ao ouvirem os gritos de socorro da Sra. Mimosa, os agentes policiais arrombaram a porta e 
encontraram a vítima de calcinha e sutiã, com as vestes rasgadas e o agressor totalmente despido. 
Foi dada voz de prisão. 
 
Conforme a doutrina, a situação ilustra uma hipótese de 

A) flagrante ficto. 
B) quase flagrante. 
C) flagrante esperado. 
D) flagrante controlado. 
E) flagrante provocado. 
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53 - Maria e João foram casados por dez anos. Durante o casamento, o casal teve um único filho, o 
qual faleceu aos três anos. Antes do casamento, Maria já tinha um filho, Paulo. Após o divórcio, 
Maria contraiu um novo casamento, e João, já divorciado, foi aprovado no concurso público para o 
cargo de juiz, empossado e investido no cargo. 
 
Nos termos do Código de Processo Penal, é correto afirmar que 

A) João não é impedido de funcionar como juiz no processo movido pelo Ministério Público contra o 
atual esposo de Maria, no qual ela figura como vítima de violência doméstica. 

B) João não é impedido de atuar como juiz em ação penal pública ou privada movida contra o pai de 
Maria. 

C) João não é impedido de atuar como juiz em ação penal pública ou privada movida contra o irmão de 
Maria. 

D) João não é impedido de atuar como juiz em ação penal pública ou privada movida contra Paulo, o 
filho de Maria. 

E) Considerando que o atual esposo de Maria, após ação penal movida pelo Ministério Público contra 
ele, passou a injuriar João, nesse caso, o juiz deve declarar a suspeição. 

 
54 - Sobre fiança, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Descumpridas as condições fixadas na imposição da fiança, será ela julgada quebrada. 
Consequentemente, dar-se-á a perda da metade de seu valor, cabendo ao juiz decidir sobre a 
imposição de outras medidas cautelares mais gravosas, incluindo a prisão preventiva. 

(   ) O dinheiro e os objetos dados em fiança servirão ao pagamento das custas, da indenização do 
dano, da prestação pecuniária e da multa impostas na sentença penal condenatória passada em 
julgado, ainda quando ocorra a prescrição da pretensão executória. 

(   ) Arbitrada e recolhida a fiança, obrigará o afiançado a comparecer perante a autoridade, todas as 
vezes que for intimado para atos do inquérito e da instrução criminal e para o julgamento. Logo, 
em caso de não comparecimento devidamente justificado, a fiança será havida como quebrada. 

(   ) Quando o afiançado deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento do processo, 
descumprir outra medida cautelar eventualmente imposta, resistir injustamente à ordem judicial 
ou praticar nova infração penal, dar-se-á a perda da fiança. 

(   ) O réu afiançado não poderá, sob pena de quebramento da fiança, mudar de residência sem a 
prévia permissão da autoridade processante, nem se ausentar por mais de oito dias de sua 
residência sem comunicar àquela autoridade o lugar onde será encontrado. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F  V  V  V  V 
B) F  V  F  V  F 
C) V  F  V  F  V 
D) V  V  V  F  V 
E) V  V  V  V  V  

 
55 - Sobre a citação e a intimação no Processo Penal, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) O querelante será intimado da sentença pessoalmente ou na pessoa de seu Advogado. 
(   ) A citação válida torna prevento o juízo, interrompe a prescrição, induz à litispendência e tem 

como efeito imediato o complemento da relação jurídica processual. 
(   ) Estando o acusado no exterior, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, 

suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento. 
(   ) A intimação da sentença será feita mediante edital se o réu, não tendo constituído defensor, não 

for encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça. 
(   ) Realizada a citação por hora certa, se o acusado não comparecer, ser-lhe-á decretada a revelia, 

bem como decretada a suspensão do curso prescricional. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  F  F  F  V  
B) V  F  V  V  F 
C) F  V  V  V  V 
D) F  F  V  F  F 
E) F  F  F  V  V 
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56 - A respeito do Procedimento do Tribunal do Júri, é correto afirmar que 
A) não há previsão de dilação probatória para demonstrar as causas arguidas no pedido de 

desaforamento, de modo que a prova deverá ser pré-constituída. 
B) quando o pedido de desaforamento for reconhecido, portanto, deferido, e posteriormente cessarem 

os motivos que o ensejaram, sem que tenha ocorrido o julgamento, a lei prevê o reaforamento. 
C) caberá ao Juiz Presidente conceder até cinco minutos para cada aparte requerido, que serão 

acrescidos ao tempo de quem estava com a palavra na oportunidade do requerimento. 
D) o juízo de pronúncia é, essencialmente, um juízo de admissibilidade, no qual vigora o princípio in 

dubio pro reo. 
E) durante a sessão de julgamento do Tribunal do Júri, o Conselho de Sentença decidiu pela 

desclassificação do crime de tentativa de homicídio para lesão corporal grave. Caso em que, deverá 
o juiz encaminhar o processo para o juízo competente julgar. 

 
57 - No que tange ao tema Teoria da Prova em processo penal, analise as assertivas e identifique 
com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) É lícita a prova consistente no teor de gravação de conversa telefônica realizada por um dos 
interlocutores, sem o conhecimento do outro, se não há causa legal específica de sigilo, nem de 
reserva da conversação, sobretudo quando se predestine a fazer prova em juízo ou inquérito a 
favor de quem a gravou. 

(   ) Fala-se em teoria do encontro fortuito de provas quando a prova de uma determinada infração 
penal é obtida através da busca regularmente autorizada para a investigação de outro crime. 

(   ) Poderão se recusar a prestar depoimento o ascendente ou descendente, o afim em linha reta ou 
colateral, o cônjuge, salvo se divorciado, o irmão, o pai, a mãe ou o filho adotivo da vítima ou do 
acusado. 

(   ) A Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, instituiu o Programa de Proteção Federal de Assistência 
à vítima e às testemunhas ameaçadas, e tal proteção terá a duração de um ano, podendo, 
excepcionalmente, ser prorrogada por igual período. 

(   ) Ao regulamentar o Reconhecimento de Pessoas, o Código de Processo Penal determina que o 
número não seja inferior a cinco pessoas, incluindo o investigado, as quais deverão ser postas 
enfileiradas frente à testemunha ou à vítima para proceder à produção da aludida prova, 
preservando a imagem de quem irá verificar a possibilidade do reconhecimento. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F  F  F  V  F 
B) F  V  F  F  V 
C) V  V  V  F  V 
D) V  F  F  V  V 
E) V  V  F  F  F 

 
58 - Em relação ao tema Recursos em Processo Penal, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) No recurso extraordinário, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da Lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissibilidade do recurso. 

(   ) Caberá sempre recurso de ofício da decisão que absolver o acusado em processo por crime 
contra a economia popular, bem como da acusação que determinar o arquivamento do 
respectivo Inquérito Policial. 

(   ) Caberá recurso de ofício da decisão que absolver o acusado em processo por crime contra a 
saúde pública, bem como de decisão que determinar o arquivamento do respectivo Inquérito 
Policial. 

(   ) Da decisão que indefere reabilitação, o juiz deverá recorrer de ofício. 
(   ) Caberá recurso em sentido estrito no caso em que se decidir o incidente de falsidade. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F  V  V  F  V 
B) F  F  F  V  F 
C) V  F  V  F  V 
D) V  V  V  F  V 
E) V  V  F  F  F 
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59 – No que tange à Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Compete ao juízo de execuções penais interditar, no todo ou em parte, o estabelecimento penal 
que esteja funcionando em condições inadequadas. 

(   ) Compete ao juízo de execuções penais propor diretrizes de política criminal quanto à prevenção 
do delito, administração da justiça criminal e execução das penas e das medidas de segurança. 

(   ) O cometimento de falta grave, como a fuga, enseja o reinício da contagem do período 
necessário à concessão de nova progressão de regime. 

(   ) O direito da pessoa presa à visita do cônjuge e o contato com o mundo exterior poderão ser 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento prisional, não havendo 
necessidade de intervenção judicial. 

(   ) Incumbe ao Conselho Penitenciário emitir parecer sobre indulto com base no estado de saúde 
do preso. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  V  F  F  F 
B) V  F  V  V  F 
C) V  F  V  F  F 
D) F  F  V  V  V 
E) F  V  F  V  V 

 
60 - Considerando a matéria referente aos Juizados Especiais Criminais, é correto afirmar que 

A) a sentença homologatória de transação penal é irrecorrível. 
B) os Embargos de Declaração contra sentença poderão ser opostos oralmente. 
C) a competência do Juizado Especial Criminal é determinada pelo lugar em que houve a consumação 

da infração. 
D) o julgamento de habeas corpus contra decisão de turma recursal de Juizados Especiais compete ao 

Tribunal de Justiça. 
E) da decisão de Juiz do Juizado Especial Criminal que rejeita a denúncia ou queixa caberá recurso 

em sentido estrito no prazo de 10 dias. 
 
61 - Em relação ao tema nulidades em Processo Penal, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A falta ou a nulidade da citação são insanáveis. 
(   ) Segundo o princípio do interesse, nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado 

causa ou para a qual tenha concorrido. 
(   ) A legislação pátria prevê as hipóteses de foro por prerrogativa de função tanto nas ações penais 

quanto nas ações civis públicas por ato de improbidade administrativa, e a inobservância das 
regras implica nulidade absoluta. 

(   ) Tanto a falta da defesa quanto a sua deficiência constituem nulidade absoluta, pois em ambos 
os casos há presunção de prejuízo para o réu. 

(   ) Segundo o princípio da causalidade, nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  F  V  F 
B) V  V  V  F  F 
C) F  V  F  V  F 
D) F  F  V  V  V 
E) F  V  F  F  V 

 
62 - Sobre os recursos no Processo Penal, é correto afirmar que da decisão que negar a concessão 
de livramento condicional é cabível 

A) agravo. 
B) apelação. 
C) recurso especial. 
D) carta testemunhal. 
E) recurso em sentido estrito. 
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63 - Em relação ao inquérito policial e considerando a legislação pertinente, a doutrina e a 
jurisprudência, é correto afirmar que 

A) os vícios existentes no inquérito policial acarretam nulidade na ação penal subsequente. 
B) se trata de procedimento escrito, inquisitivo informativo e indispensável. 
C) o Promotor de Justiça que atua na fase de investigação está impedido ou suspeito para 

oferecimento da denúncia. 
D) nas hipóteses de ação penal pública condicionada ou incondicionada, a autoridade policial deverá 

instaurar, de ofício, o inquérito, sem que seja necessária a provocação. 
E) o poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em caso de crime cometido nas 

suas dependências, compreende a prisão em flagrante do agente e a instauração do inquérito 
policial. 

 
64 - “Os bens jurídicos mais importantes recebem a proteção do Direito Penal contra as formas mais 
graves de agressão” (PRADO, 1996, p.8). Em torno do bem jurídico, analise as assertivas e 
identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) As orientações espiritualistas que foram influenciadas pela filosofia neokantiana, na esfera 
penal,  desenvolveram a concepção metodológica ou teleológico-metodológica de bem jurídico. 

(   ) O bem jurídico, conforme a diretriz do neokantismo, é entendido como um valor cultural, porém 
não situado apenas no “plano social”, porque ao delito é atribuído valor econômico. 

(   ) A essência da noção de bem jurídico tutelado reside apenas na natureza dos bens e valores que 
a determinaram, e não da descrição legal respectiva. 

(   ) A função teleológica ou interpretativa revela que o bem jurídico constitui o núcleo da norma e do 
tipo penal. 

(   ) Não há distinção entre a noção de bem jurídico e objeto da ação, uma vez que o objeto material 
é uma característica comum a qualquer delito. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  V  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
65 - O sistema brasileiro “com a Reforma Penal e a edição da Lei de Execução Penal, em 1984, pode 
ser compreendido como um modelo de pena flexível.” (PAVARINI; GIAMBERNARDINO, 2018, p. 181). 
No tocante à execução da pena, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as 
falsas. 
 

(   ) O sujeito recém-condenado é registrado no Juízo de Execução Penal após a expedição da guia 
de recolhimento e submete-se ao regime inicial de cumprimento da pena, matéria, a princípio, 
do Juízo de Conhecimento. 

(   ) Havendo outra condenação já em curso de execução, é importante observar que a detração não 
deve ser vista como pena cumprida por ocasião da soma/unificação das penas, e sim como 
resultado da subtração do tempo de prisão da pena total aplicada na nova sentença. 

(   ) Trata-se de direito e não regalia ou simplesmente benefício a progressão de regime, pois o 
próprio condenado, caso queira permanecer em regime mais gravoso, pode recusar a dita 
progressão, a fim de proteger a sua integridade física ou proximidade da família. 

(   ) No exame para progressão de regime, ante a cumulação de crime comum e hediondo, aplica-se 
o requisito temporal misto, ou seja, efetua-se o cálculo diferenciado ou discriminado, utilizando 
as penas separadamente apenas para o cálculo do requisito. 

(   ) O cometimento de falta grave implica diversas consequências, dentre elas a regressão de 
regime, entretanto, não acarreta a perda dos dias remidos. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 
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66 - De acordo com o inciso XII, do artigo 5º da Constituição Federal, “é inviolável o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal”. Sobre os crimes e aspectos penais referentes 
à interceptação de comunicações telefônicas, de acordo com a Constituição Federal e a Lei nº 9.296, 
de 24 de julho de 1996, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) Não há distinção entre a interceptação das comunicações telefônicas e a quebra de sigilo de 
dados telefônicos, uma vez que a última (quebra de sigilo de dados telefônicos) diz respeito a 
algo que está acontecendo. 

(   ) A quebra do sigilo dos dados telefônicos, contendo os dias, os horários, a duração e os números 
das linhas chamadas e recebidas se submete à Lei nº 9.296/1996, referente às interceptações 
telefônicas. 

(   ) É possível a interceptação telefônica, mesmo que não haja inquérito policial instaurado, desde 
que exista outra forma de investigação criminal em curso, capaz de apresentar indícios de 
autoria ou participação em infração penal punida com pena de reclusão. 

(   ) Ainda que se trate de e-mail corporativo, compreendido como forma de comunicação eletrônica 
disponibilizada ao empregado para fins estritamente profissionais, o empregador não pode 
monitorar e rastrear a atividade do empregado no âmbito de trabalho, sendo, por esse motivo, 
considerada ilícita a prova obtida. 

(   ) A escuta telefônica consiste na captação da comunicação telefônica por terceiro com o 
conhecimento de um dos comunicadores e desconhecimento do outro. Já a escuta ambiental 
caracteriza-se pela captação de uma comunicação no ambiente dela, feita por terceiro, com o 
consentimento de um dos comunicadores. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) F  F  V  V  V 
D) F  F  V  F  V 
E) F  V  F  V  F 

67 - “É no seio familiar que os filhos recebem afeto, aprendem com os pais como agir e ter limites, 
como lidar com as frustrações, como é importante trabalhar e ter disciplina. Deles recebem 
ensinamentos e exemplos; presenciam como é importante ter solidariedade, cuidar dos mais velhos 
e das crianças. É no âmbito familiar, portanto, que os valores essenciais são transmitidos e, dentro 
da convivência familiar é que a personalidade dos homens e mulheres de amanhã é forjada. Daí a 
extrema importância de se proteger a instituição da família.” (DELMANTO et. al, 2016, p. 749). Sobre 
os crimes contra a família, contra a fé pública e contra a administração pública, analise as assertivas 
e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Ao considerar parto alheio como próprio e registrar filho de outrem como seu, só essa última 
conduta é considerada crime, sendo a pessoa absolvida da primeira. 

(   ) A conduta do agente que procede ao registro de filho alheio como próprio e assim pratica 
falsidade ideológica ou material, ou ainda faz uso de documento falso, dará lugar apenas ao 
crime contra a fé pública, ficando os demais absolvidos, por ser o falso elemento do crime. 

(   ) A conduta do agente que se limita a falsificar ou alterar o conteúdo de assentamento de registro 
civil já existente (de filho que não é recém-nascido) representa tão somente o crime de falsidade 
ideológica, com o aumento da pena de um terço, se o agente for funcionário da saúde pública 
ou exercer a função de médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro. 

(   ) A conduta do agente que deixa, em asilo de expostos ou outra instituição de assistência, filho 
próprio ou alheio, traduz o crime de sonegação de estado de filiação. 

(   ) A conduta do agente que se limita a abandonar o incapaz que está sob seus cuidados, mas que 
não demonstra ter a intenção de sonegar o estado de filiação, traduz a prática do crime de 
abandono de incapaz. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  V  F  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 
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68 - Considerando as alterações provocadas pela Lei nº 12.683, de 09 de julho de 2012, no tocante 
aos crimes de lavagem de capitais e, ainda, aos crimes contra a ordem tributária, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A ocultação ou dissimulação de bens de posse ilícita, tais como drogas ou armas, ainda que 
produtos de determinada infração, não constitui crime de lavagem de capitais, porque os autores 
podem ser punidos pelos crimes de forma distinta e autônoma. 

(   ) O crime de lavagem de capitais é tipificado quando há demonstração de que os bens, direitos ou 
valores objeto de ocultação ou dissimulação são produtos, diretos ou indiretos, de infração 
penal. 

(   ) Se a infração penal antecedente for um crime contra a ordem tributária, o objeto material da 
lavagem de capitais será o total do valor que gere a obrigação tributária. 

(   ) Não se pode confundir o crime de favorecimento real com o crime de lavagem de capitais, uma 
vez que o primeiro (favorecimento real) não pode ser praticado pelo autor ou partícipe da 
infração antecedente, vez que o próprio tipo penal se caracteriza pelo auxílio destinado a tornar 
seguro o proveito do crime, fora dos casos de coautoria ou de receptação. 

(   ) Toda e qualquer infração penal poderá caracterizar-se como antecedente da lavagem de 
capitais, a exemplo dos chamados crimes de responsabilidade (infrações político-
administrativas) e, ainda, bens, direitos ou valores oriundos de improbidade administrativa. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
 
69 - Há muito tempo, a criminalidade organizada se revela uma grande ameaça à coletividade e, 
também, ao próprio Estado Democrático de Direito. Sobre os crimes e aspectos penais referentes às 
organizações criminosas, de acordo com a Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A estabilidade e a permanência funcionam como elementos básicos implícitos do crime de 
organização criminosa, não se admitindo uma simples coparticipação criminosa ou eventual 
acordo de vontades para a prática de determinado crime. 

(   ) Para a tipificação do delito de organização criminosa, dentre outros requisitos, exige-se a prática 
de infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou superiores a quatro anos. 

(   ) Na configuração do delito de organização criminosa, exigem-se pelo menos quatro pessoas, no 
que se refere aos sujeitos do crime, e, torna-se irrelevante que um deles seja inimputável, 
qualquer que seja a causa da inimputabilidade penal. 

(   ) Para que os agentes respondam pelos delitos praticados pela organização criminosa, é 
dispensável que tais infrações tenham ingressado na esfera de conhecimento de cada um deles. 

(   ) O crime de organização criminosa, dentre outras particularidades, trata-se de delito 
plurissubjetivo, plurilateral ou de concurso necessário, e, ainda, crime formal, de consumação 
antecipada ou de resultado cortado. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 
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70 - “O dolo é a energia psíquica fundamental dos fatos dolosos. O elemento subjetivo geral dos 
tipos dolosos é o dolo.” (SANTOS, 2004, p. 61-62). Tendo em conta o pensamento doutrinário que o 
dolo é composto de um elemento intelectual e um elemento volitivo, analise as assertivas e 
identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) No nível intelectual, o dolo eventual se caracteriza pela atenção dada à possível produção do 
resultado, e, no nível emocional, caracteriza-se por se conformar com a possibilidade de 
produção desse resultado. 

(   ) A imprudência consciente se caracteriza, no nível intelectual, por confiar na ausência ou 
evitação desse resultado por força do cuidado na realização concreta da ação. 

(   ) No nível intelectual, a imprudência se caracteriza pela leviandade em relação à eventual 
produção do resultado típico. 

(   ) O fato de alguém se conformar com (ou aceitar) o resultado típico possível revela falta de 
confiança desse indivíduo em relação a sua evitação ou ausência do dolo eventual. 

(   ) Quem confia na evitação ou ausência do resultado típico possível pode, simultaneamente, 
conformar-se com (ou aceitar) sua produção (imprudência consciente). 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
 
71 - A prática da infração penal pode decorrer de um ato isolado, ou ainda pelo comportamento de 
duas ou mais pessoas na forma estabelecida pelo Estatuto Penal. Sobre as infrações penais 
cometidas isoladamente ou em concurso, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e 
com F as falsas. 

(   ) A coautoria nos crimes próprios é possível quando o terceiro, que não é funcionário público, 
conhece essa especial condição do autor. 

(   ) A doutrina é pacífica em admitir que a circunstância de determinado crime ser delito de mão 
própria não impede a coautoria. 

(   ) A coautoria é possível nos crimes omissivos, quando o coautor também tem o dever jurídico de 
não se omitir e, em vez de agir, ele adere ao dolo do agente e, igualmente, se omite. 

(   ) Na ocorrência de colisão entre dois veículos, não há que se falar em coautoria dos dois 
condutores imprudentes, pois um não colabora com o outro e, assim, ocorre apenas a 
concorrência de culpas ou causas. 

(   ) No tocante ao domínio funcional do fato, pode-se afirmar que o mesmo deve ser pesquisado na 
linha de uma divisão de domínio integral do fato e, assim, caberia a cada coautor certa fração. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 
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72 - “O conceito de sujeito é relevante, especialmente como pressuposto indeclinável de um 
conceito de ação.” (TAVARES, 2018, p. 135). Tendo por base o conceito de sujeito e a teoria da ação, 
analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) O conceito de sujeito é normativo, portanto a entidade natural e a pessoa responsável só são 
consideradas sujeitos quando diante de situações que envolvem a ordem jurídica, por exemplo, 
proibições e permissões relacionadas à garantia de liberdade. 

(   ) A pessoa tem existência real, decorrente da sua personalidade, caracterizando-se como 
entidade, bem como um papel social que a distingue dos demais sujeitos. 

(   ) O conceito de sujeito decorre, inicialmente, da sua identidade, caracterizada a partir de sua 
constituição anatômica, relevante na determinação de que a pessoa é dotada de personalidade, 
isto é, que se afirma no mundo como entidade humana. 

(   ) Como expressão de comportamento humano, a ação, além de sua relação com a ordem 
jurídica, exige alguns elementos naturalísticos, sem os quais não será possível a formação da 
vida psíquica. 

(   ) As diversidades dos grupos humanos podem ser avaliadas exclusivamente sob a condição de 
culpabilidade, especificamente sob os parâmetros de normalidade ou anormalidade mental. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
 
73 - “Interpretar a lei penal é fixar o seu sentido (conceito, objeto e alcance).” (LIRA, 1942, p. 164). 
Com respeito à interpretação e à integração da norma penal, analise as assertivas e identifique com 
V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Na lei penal, a viabilidade da interpretação analógica compreende tão somente o sistema da 
alternância expressa, ou seja, quando a própria norma penal indica claramente a 
indispensabilidade da interpretação analógica. 

(   ) Na atividade de interpretação da norma penal, admite-se a criação de elementos ou o 
preenchimento de lacunas, já a integração da regra penal foge a esse universo. 

(   ) No processo de interpretação, pode-se ampliar o conteúdo de determinado termo ou expressão 
para extrair o seu real significado. 

(   ) A norma penal em branco própria recebe tal denominação por seu complemento ser extraído de 
norma de igual status, por exemplo, outra Lei Federal, tal qual a editada para criar o tipo 
incriminador. 

(   ) A utilização da analogia em matéria penal torna-se complexa porque se encontra presente o 
princípio da legalidade e, dessa maneira, a regência é conduzida pela lei em sentido estrito, mas 
diante de uma lacuna, todo e qualquer caso concreto poderá ser resolvido dentro das fronteiras 
legais pela integração do sistema. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 
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74 - “No direito brasileiro não haverá culpabilidade quando o agente não puder compreender a 
ilicitude de sua conduta.” (TAVARES, 2018, p. 464). Tomando por base as teorias da culpabilidade, 
analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) O erro de tipo permissivo, ainda que evitável, não exclui a culpabilidade dolosa. 
(   ) O erro de proibição direto rege-se pela teoria limitada da culpabilidade. 
(   ) Quando um agente julga que tem autoridade para agir de acordo com uma causa de justificação 

não reconhecida ou quando acredita que pode ultrapassar os limites de uma causa de 
justificação reconhecida, caracteriza-se o erro de permissão. 

(   ) O erro de permissão não abrange as causas de exculpação. 
(   ) A norma proibitiva ou qualquer um dos seus elementos constitui objeto do erro de proibição. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) F  F  V  F  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
 
75 - A conduta delituosa pode apresentar como sujeitos passivos a pessoa física ou jurídica 
individualmente prejudicada, o Estado e a coletividade. Sobre a conduta delituosa, à luz do Código 
Penal Brasileiro, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A utilização ou divulgação de conteúdo sigiloso, indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a 
outrem no processo seletivo para ingresso no ensino superior trata-se de crime formal contra a 
Administração Pública. 

(   ) A falsificação, no todo ou em parte, de documento público, ou a alteração de documento público 
verdadeiro, revela um crime de falsidade material, cujo elemento subjetivo exigido é o dolo e 
admite a modalidade tentada. 

(   ) A conduta de quem incita publicamente a prática de crime exige, para a consumação do mesmo, 
que alguém pratique o crime incitado. 

(   ) A conduta de quem envenena água potável de uso comum ou particular, ou substância 
alimentícia ou medicinal, traduz crime de perigo abstrato ou presumido, admitindo-se a 
modalidade tentada. 

(   ) O concurso de duas ou mais pessoas na prática do crime de estupro significa que a pena será 
aumentada da metade, por se tratar de crime complexo. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  F 
D) F  V  F  V  F 
E) F  F  V  F  V 

 
 
76 -  Sobre as relações de consumo, é incorreto afirmar que 

A) nos termos do artigo 178 da Constituição da República brasileira, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, 
especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de 
Defesa do Consumidor. 

B) o prazo prescricional da ação de responsabilidade civil no caso de acidente aéreo em voo 
internacional é de cinco anos, com base no Código de Defesa do Consumidor. 

C) a condição de consumidor do promitente-assinante não se transfere aos cessionários do contrato de 
participação financeira. 

D) as normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam ao Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de via Terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não (DPVAT). 

E) o serviço de corretagem de valores e títulos mobiliários deve ser reconhecido como relação de 
consumo existente entre a pessoa natural, que visa a atender necessidades próprias, e as 
sociedades que o prestam, de forma habitual e profissional. 
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77 - Quanto à aplicação da medida de internação, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, é incorreto afirmar que  

A) poderá ser aplicada por reiteração no cometimento de outras infrações graves. 
B) poderá ser aplicada por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 
C) poderá ser aplicada quando tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa. 
D) não é admitida a internação com base unicamente na alegação da gravidade abstrata ou na 

natureza hedionda do ato infracional. 
E) somente no terceiro ato infracional grave (após ter praticado outros dois anteriores) é que o 

adolescente receberá a medida de internação, por se tratar de hipótese excepcional. 
 
78 - De acordo com o Estatuto do Idoso, lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, “é assegurada a 
atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe 
o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a 
prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos”. (BRASIL, 2003, p.3). Considerando as formas de 
efetivação da prevenção e a manutenção da saúde do idoso, de acordo com a lei nº 10.741/2003, é 
incorreto afirmar que 

A) cadastramento da população idosa em base territorial. 
B) atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios. 
C) unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 

social. 
D) atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 

impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições 
públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos, e eventualmente conveniadas com o Poder Público, 
nos meios urbano e rural. 

E) por expressa disposição do Estatuto do Idoso, é permitido exigir o comparecimento do idoso 
enfermo perante os órgãos públicos, quando há suspeita de fraude por parte dos agentes públicos. 

 
79 - A alternativa que não constitui competência da direção estadual do Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acordo com a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, é 

A) formar consórcios administrativos intermunicipais. 
B) estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de 

saúde. 
C) acompanhar, avaliar e divulgar os indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da unidade 

federada. 
D) identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta 

complexidade, de referência estadual e regional. 
E) formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de 

qualidade para produtos e substâncias de consumo humano. 
 
80 - “O Estatuto da Igualdade Racial destina-se a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. [...]” (BRASIL, 2010, p.1) 
 
De acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, é incorreto afirmar que 

A) discriminação racial ou étnico-racial é toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida 
pública ou privada. 

B) desigualdade racial é toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, 
serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica. 

C) desigualdade de gênero e raça é a assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais. 

D) população negra é o conjunto de pessoas que assim sejam reconhecidas em procedimento 
administrativo estatal próprio, que contará com a participação de entidades afrodescendentes. 

E) políticas públicas são as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de 
suas atribuições institucionais. 
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81 - A alternativa que não constitui objetivo da Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, de acordo com o art. 8º da lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, é 

A) a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades étnicas 
e o combate à discriminação nas instituições e serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). 

B) a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do Sistema Único de Saúde (SUS) no que 
tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por cor, etnia e gênero. 

C) o fomento à realização abrangente de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da população 
indígena e outros grupos vulneráveis. 

D) a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde. 

E) a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de formação política das 
lideranças de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS. 

 
 
82 - Levando-se em consideração a disciplina Direito do Consumidor, é incorreto afirmar que 

A) em se tratando de produto de periculosidade inerente, cujos riscos são normais à sua natureza 
(medicamento com contraindicações) e previsíveis (na medida em que o consumidor é deles 
expressamente advertido), eventual dano por ele causado ao consumidor não enseja a 
responsabilização do fornecedor. Isso porque não se trata de produto defeituoso. 

B) o fornecedor de alimentos deve complementar a informação-conteúdo “contém glúten” com a 
informação-advertência de que “o glúten é prejudicial à saúde dos consumidores com doença 
celíaca.” 

C) é abusiva a exigência de indicação da Classificação Internacional de Doenças (CID), como condição 
de deferimento nas requisições de exames e serviços oferecidos pelas prestadoras de planos de 
saúde, bem como para o pagamento de honorários médicos. 

D) o beneficiário de plano de saúde coletivo por adesão possui legitimidade ativa para se insurgir 
contra rescisão contratual unilateral realizada pela operadora. 

E) o saque indevido de numerário em conta-corrente, reconhecido e devolvido pela instituição 
financeira dias após a prática do ilícito, não configura, por si só, dano moral in re ipsa. 

 
 
83 - De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, “a 
avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar [...]” (BRASIL, 2015, p.1). A alternativa que contém um aspecto 
que não é considerado na avaliação da deficiência é 

A) a restrição de participação. 
B) a limitação no desempenho de atividades. 
C) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 
D) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 
E) o caráter de hipossuficiência econômica, quando constatado em exacerbado grau de 

vulnerabilidade. 
 
 
84 - De acordo com o Estatuto do Idoso, lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, “as entidades 
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição de seus 
programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa 
Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando os 
regimes de atendimento [...]” (BRASIL, 2003, p. 8). A alternativa incorreta no que diz respeito aos 
requisitos que devem ser observados para inscrição das referidas entidades é: 

A) estar regularmente constituída. 
B) demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 
C) apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios dessa Lei. 
D) prestar contas das atividades realizadas dentro do prazo fixado pela entidade governamental 

fiscalizadora. 
E) oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança. 
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85 - Considerando as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, é incorreto afirmar que 

A) o poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de adoção, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 

B) a guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou ao 
adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 

C) a guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, 
nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

D) poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria 
família acolhedora. 

E) excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a 
situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o 
direito de representação para a prática de atos determinados. 

 
 
86 - Com base na Lei nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que “institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana”, sobre os instrumentos de gestão do sistema de transporte e da 
mobilidade urbana que poderão ser utilizados pelos entes federativos, analise as opções a seguir e 
identifique com V as verdadeiras e F as falsas. 
 

(   ) Estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle. 

(   ) Estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem 
pagamento pela sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana. 

(   ) Dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo 
e modos de transporte não motorizados.  

(   ) Aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da 
infraestrutura urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de 
mobilidade, sendo facultada aos entes federativos, a aplicação da receita em infraestrutura 
urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado, e no 
financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei. 

(   ) Restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos 
motorizados em locais e horários predeterminados. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  V  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  F  V 
D) F  V  F  F  V 
E) F  V  V  V  F 

 
 
87 - A Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, “institui a Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado da Bahia e dá outras providências”. Consoante esse dispositivo legal, 
assinale a única alternativa correta quanto às competências do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

A) Sugerir ao Procurador-Geral de Justiça a edição de recomendações, sem caráter vinculativo, aos 
órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas funções e a adoção de medidas 
convenientes ao aprimoramento dos serviços. 

B) Representar ao Corregedor-Geral do Ministério Público acerca da instauração de processo 
administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público. 

C) Opinar sobre recomendações aos órgãos do Ministério Público, sem caráter normativo, para 
desempenho de suas funções, nos casos em que se mostrar conveniente a atuação uniforme. 

D) Representar ao Corregedor-Geral do Ministério Público acerca da instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público. 

E) Determinar a suspensão do exercício funcional de membro do Ministério Público, em caso de 
verificação de incapacidade física ou mental. 
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88 - O senhor João de Deus possui uma pequena propriedade localizada na Zona Rural do Município 
fictício de Águas Claras. A totalidade da poligonal dessa propriedade passou a ser parte integrante 
de uma unidade de conservação, que tem como objetivo “proteger ambientes naturais onde se 
assegurem condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e 
da fauna residente ou migratória” (BRASIL, 2000, p.5). Dentre outras informações repassadas pelo 
órgão ambiental, consta que a visitação pública nessa unidade de conservação está sujeita a 
normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo, às normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 
 
Com base na situação acima apresentada, e de acordo com a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), é correto afirmar que 

A) a unidade de conservação constituída sobre a propriedade de seu João de Deus é uma Área de 
Proteção Ambiental, sendo uma unidade de conservação do grupo de Uso Sustentável. Por essa 
razão, não há óbices a que o senhor João de Deus permaneça na área, podendo ser estabelecidas 
normas e restrições para a utilização de sua propriedade privada. 

B) a unidade de conservação constituída sobre a propriedade de seu João de Deus é uma Área de 
Relevante Interesse Ecológico, sendo uma unidade de conservação do grupo de Uso Sustentável. 
Nesse caso, o senhor João de Deus poderá permanecer na área, mas podem ser estabelecidas 
regras, como forma de compatibilizar os objetivos da unidade de conservação, com a utilização da 
terra e dos recursos naturais pelo proprietário. 

C) a Unidade de Conservação constituída é um Refúgio da Vida Silvestre, sendo uma Unidade de 
Conservação do grupo de Proteção Integral. Nesse caso, o senhor João de Deus poderá 
permanecer na área, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade de 
conservação com sua utilização da terra e dos recursos naturais. 

D) a Unidade de Conservação constituída é um parque, sendo uma Unidade de Conservação do Grupo 
de Proteção Integral. Nesse caso, a posse e o domínio são públicos, sendo que a área do senhor 
João de Deus, incluída em seus limites, será desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.  

E) a Unidade de Conservação constituída é uma Estação Ecológica, sendo esta uma Unidade de 
Conservação do Grupo de Proteção Integral. Nesse caso, a posse e o domínio são públicos, sendo 
que a área do senhor João de Deus, incluída em seus limites, será desapropriada, de acordo com o 
que dispõe a lei. 

 
 
89 -  Tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de junho de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional”, e a jurisprudência pátria dominante em matéria de políticas públicas da 
educação, é correto afirmar que 

A) o Município detém discricionariedade para deliberar sobre a implementação ou não de políticas 
públicas discriminadas na ordem social constitucional, pois tal restou deliberado pelo Constituinte 
e pelo legislador que elaborou as normas de integração. A oportunidade e a conveniência, bem 
como a alegação de separação dos poderes, representam fatores de impedimento da intervenção 
judicial em tais hipóteses. 

B) de acordo com a jurisprudência pátria, é vedado, por violação do princípio da separação dos 
poderes e da discricionariedade administrativa, a exigência voltada ao poder público de proceder a 
“reformas” ou “implementação de infraestrutura” necessária às instituições de ensino, a fim de 
garantir-se a preservação dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo apenas 
exigível a oferta e disponibilidade de vagas em unidades escolares.  

C) o Ministério Público é parte legítima para buscar pretensão jurisdicional em matéria de educação 
infantil, mas cumprirá ao Parquet comprovar a existência efetiva dos recursos indispensáveis à 
satisfação dos direitos a prestações, assim como a ineficiente aplicação dos mesmos. 

D) a disponibilização de vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima da residência da criança ou adolescente é medida recomendável a ser buscada pelo poder 
público. No entanto, a matéria se insere no âmbito da discricionariedade administrativa, que poderá 
avaliar a conveniência e a oportunidade da medida, sendo vedada a exigibilidade judicial dela, 
desde que garantido o direito ao ensino.  

E) em matéria de políticas públicas discriminadas na ordem social constitucional, o ônus da prova na 
alegação da reserva do possível, quer fática, quer orçamentária, cumprirá ao poder público, que 
deverá comprovar a falta efetiva dos recursos indispensáveis à satisfação dos direitos a prestações, 
assim como da eficiente aplicação dos mesmos. 
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90 - Reconhecendo o valor cultural de um imóvel por ter repercussão na memória histórica local de 
sua população, o Município fictício de Campinas Verdes, localizado no Recôncavo Baiano, procedeu 
ao tombamento de um bem pertencente ao Estado da Bahia, de ofício, notificando o ente federativo 
proprietário do bem acerca da medida, apenas posteriormente. 
Com base na exposição acima, e à luz do Decreto nº 25, de 30 de novembro de 1937, que “Organiza a 
proteção do patrimônio histórico e artístico nacional” e da Lei Baiana nº 3.660, de 08 de junho de 
1978, que “Dispõe sobre o tombamento, pelo Estado, de bens de valor cultural”, analise as 
assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) Conforme o Decreto nº 25/37 e a jurisprudência pátria, o tombamento de bens de um ente 
federativo por outro deve guardar observância ao princípio da hierarquia verticalizada. Dessa 
maneira, não é admissível o tombamento de bens da União pelos Estados, e destes pelos 
Municípios. 

(   ) A Constituição Federal outorga a todas as pessoas jurídicas de Direito Público a competência 
para o tombamento de bens de valor histórico e artístico nacional, não sendo aplicável a regra 
da hierarquia verticalizada na hipótese de tombamento de bens de um ente público por outro. 
Dessa maneira, os bens do Estado não são excepcionados do rol daqueles que não podem ser 
tombados, podendo ser tombados pelo Município, nos termos da lei. 

(   ) O tombamento de bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios far-se-á de ofício. 
A notificação à entidade a quem pertence o bem tombado ou sob cuja guarda estiver a coisa 
tombada, por conseguinte, é posterior ao ato declaratório de tombamento, consistindo em 
condição de eficácia e não de validade da medida. 

(   ) O Município de Campinas Verdes não está proibido de proceder ao tombamento do bem que 
considera ter valor cultural de repercussão na memória histórica local de sua população. No 
entanto, no caso apresentado, o ato de tombamento realizado de ofício ofende o princípio do 
devido processo legal, uma vez que não houve a prévia notificação do ente federativo Estadual, 
proprietário do bem, sendo, por essa razão, nulo. 

(   ) O tombamento realizado pelo Município de Campinas Verdes terá eficácia provisória, de sorte 
que há adiamento da cientificação e da participação do ente público, a quem pertence o bem 
tombado, para a fase definitiva, por meio da notificação na qual poderá ser exercido plenamente 
o contraditório e a ampla defesa. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  F  F  F  F 
B) F  V  F  V  V 
C) F  V  F  V  F 
D) F  V  F  F  V 
E) F  V  V  F  F 

 
91 - De acordo com a Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que “Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental”, é correto afirmar que 

A) é garantido ao paciente o direito de sigilo das informações sobre sua condição, devendo estas 
serem prestadas exclusivamente aos representantes legais ou familiares, que avaliarão 
conjuntamente ao profissional, a necessidade ou conveniência de informar ao paciente acerca de 
sua condição e saúde, considerando-se seus prontuários médicos. 

B) a internação psiquiátrica involuntária deverá ser determinada pela Justiça, em decisão pautada em 
laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.  

C) a internação psiquiátrica involuntária deverá ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo 
responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, no prazo de 72 horas. O término da 
internação involuntária pode se verificar por solicitação escrita do familiar ou responsável legal, ou 
quando estabelecido pelo especialista responsável pelo tratamento, prescindindo-se de 
comunicação da alta ao Ministério Público Estadual, somente nessa última hipótese. 

D) o paciente que solicita ou anui a uma internação voluntária assinará uma declaração de que optou 
por esse regime de tratamento, a qual deverá ser encaminhada ao Ministério Público, no prazo de 
72 horas, pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, a fim de permitir o 
controle ou acompanhamento da espontaneidade da vontade do paciente. 

E) é direito da pessoa portadora de transtorno mental receber o maior número de informações a 
respeito de sua doença e de seu tratamento. Para tanto, tem o direito à presença médica, em 
qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária. 

 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
DO ESTADO DA BAHIA – PROVA PREAMBULAR - AZUL 

 
 

 
31 

92 - A respeito do Compromisso de Ajustamento, analise as assertivas e identifique com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) O Ministério Público tem legitimidade para executar compromisso de ajustamento de conduta 
firmado por outro órgão público, no caso de sua omissão frente ao descumprimento das 
obrigações assumidas, sem prejuízo da adoção de outras providências de natureza civil ou 
criminal que se mostrarem pertinentes, inclusive em face à inércia do órgão público 
compromitente. 

(   ) A competência para o processamento da execução de compromisso de ajustamento de conduta 
é relativa, e deve ser processada no foro do local onde ocorreu ou possa ocorrer o dano versado 
no compromisso. 

(   ) De acordo com a recente jurisprudência pátria, a assinatura de ajustamento de conduta firmado 
entre o Ministério Público e o suposto autor de crime ambiental, elide a tipicidade penal, por 
ausência de justa causa e interesse de agir, a justificar a persecutio criminis. 

(   ) A assinatura do termo de ajustamento de conduta tem o condão de elidir a tipicidade formal 
somente se os fatos descritos na denúncia forem exatamente os que motivaram a assinatura do 
compromisso de ajustamento de conduta; e o referido termo encontrar-se já cumprido ou em 
efetivo cumprimento 

(   ) O compromisso de ajustamento de conduta poderá versar sobre a totalidade, parte ou até 
mesmo transcender a matéria discutida ou passível de discussão em sede de ação civil pública, 
ou passível de investigação, por meio de procedimento administrativo ou inquérito civil. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  V  V  F  F 
B) V  F  F  V  F  
C) V  F  F  F  V 
D) F  V  F  F  F  
E) F  F  V  F  V  

 
93 - Acerca da Ação Civil Pública, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F 
as falsas. 

(   ) A ação civil pública que objetiva a responsabilização por dano ambiental deve ser proposta 
contra o poluidor direto, seja este pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental, bem 
como em desfavor de todos os coobrigados solidariamente à indenização, sob pena de 
nulidade. 

(   ) Conforme a dominante pátria jurisprudência, o Ministério Público não é parte legítima para 
figurar no polo ativo de ação civil pública destinada à defesa de direitos de natureza 
previdenciária, entendendo nossas cortes superiores ser o direito previdenciário – um dos 
seguimentos da seguridade social – um direito fundamental do homem, e, por tal, indiscutível a 
presença do interesse social a justificar a legitimidade do Parquet. 

(   ) O vício na representação da associação autora, devidamente comprovado e reconhecido com 
base na análise do Regimento Interno e Estatuto Social, justifica a extinção, liminarmente, do 
processo sem julgamento do mérito, sendo inaplicáveis os princípios da indisponibilidade da 
demanda e da obrigatoriedade ao Ministério Público, com a finalidade de assunção do polo 
ativo. 

(   ) Conforme recente jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que Ministério 
Público tem legitimidade ativa para defender beneficiários do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por Veículos Automotores de via Terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não (DPVAT), por entender-se que a tutela se reveste de interesse social 
qualificado na tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos dos titulares, sobretudo 
quando lesados de forma semelhante pela Seguradora. 

(   ) É facultado ao servidor público, sempre que tomar conhecimento sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil, provocar a iniciativa do Ministério Público, indicando-lhe os elementos de 
convicção e ministrando-lhe informações necessárias à formação de sua convicção. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F V F V F 
B) F V F V V 
C) F V V F V 
D) F V V F F 
E) V F F F F 
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94 - Com base na Resolução nº 164, de 28 de março de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que “Disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público brasileiro”, analise 
as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas.  
 

(   ) Em casos que reclamam urgência, o Ministério Público poderá, de ofício, expedir 
recomendação, ainda que não haja inquérito civil ou do procedimento preparatório, procedendo, 
posteriormente, à instauração do respectivo procedimento. 

(   ) O órgão do Ministério Público poderá requisitar ao destinatário a adequada e imediata 
divulgação da recomendação expedida, incluindo sua afixação em local de fácil acesso ao 
público, se necessária à efetividade da recomendação. 

(   ) A recomendação é necessariamente manejada anteriormente à ação judicial, não sendo 
admissível, em nenhuma hipótese, a expedição de recomendação que tenha como 
destinatária(s) a(s) mesma(s) parte(s), e objeto o(s) mesmo(s) pedido(s) de ação judicial. 

(   ) A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial e de caráter coercitivo, pelo qual o 
Ministério Público expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, 
determinando, ao destinatário, praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da 
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e 
bens defendidos pela instituição. 

(   ) O Ministério Público somente poderá expedir recomendações no bojo dos autos do inquérito civil 
ou do procedimento preparatório, sendo vedada a expedição de recomendação como medida 
substitutiva ao compromisso de ajustamento de conduta ou à ação civil pública. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  V  F  V  F 
B) F  V  F  V  V 
C) F  V  V  F  V 
D) V  F  V  F  F 
E) V  V  F  F  F 

 
 
95 - Com base na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que “Regulamenta os artigos nos 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências”, 
analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana, sendo parte integrante do processo de planejamento 
municipal. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual deverão 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

(   ) O estudo de impacto de vizinhança (EIV) será executado de forma a contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou da atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, e, desde que regulamentado por lei 
específica, dispensará o estudo prévio de impacto ambiental (EIA). 

(   ) Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel 
usucapiendo, sendo obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

(   ) O plano diretor é obrigatório para cidades inseridas na área de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. Nesse caso, 
os recursos financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas 
de compensação adotadas. 

(   ) O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo 
beneficiário.  

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  V 
C) V  F  V  V  F  
D) F  V  F  V  V 
E) F  F  V  F  F 
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96 - O Estado da Bahia, por seu ente competente, licenciou um empreendimento de significativo 
impacto ambiental, localizado no Município de Pedrinhas, Sul da Bahia. De acordo com o conteúdo 
do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), o empreendimento não afetará diretamente 
a poligonal de nenhuma unidade de conservação, mas afetará uma parte da zona de amortecimento 
do Parque Estadual da Serra da Onça.  
O EIA-RIMA apontou a existência de três unidades de conservação nas proximidades do 
empreendimento, indicando-as a serem beneficiadas por montantes de Compensação Ambiental: o 
próprio Parque Estadual da Serra da Onça; o Refúgio da Vida Silvestre de Salto Grande (REVIS); e a 
Área de Proteção Ambiental (APA) Estadual de Areia Branca, cujo zoneamento e plano de manejo 
prevê usos múltiplos voltados a sistemas agroflorestais sustentáveis. A distância do 
empreendimento às poligonais da APA de Areia Branca e do Parque Estadual da Serra da Onça são 
equivalentes. 
A Compensação Ambiental acabou por ser destinada pelo ente competente estadual da seguinte 
forma: parte para a restauração das áreas de preservação permanentes (APPs) em imóveis rurais 
localizados na APA Estadual de Areia Branca; parte para um Parque Natural Municipal localizado em 
uma das mais raras e frágeis áreas ambientais do Estado, ainda sem Plano de Manejo; e, por fim, o 
remanescente do valor ao Parque Estadual do Espigão, que embora distante do empreendimento, 
enfrenta sérios conflitos referentes à sua regularização fundiária. 
 
Com base no hipotético caso acima descrito, à luz da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
“institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências” – 
SNUC, e considerando as disposições Estaduais que regem a temática, analise as assertivas e 
identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) A escolha das unidades de conservação beneficiadas deverá se dar exclusivamente dentre as 
unidades de conservação indicadas pelo EIA-RIMA, sob pena de ilegalidade. O empreendedor 
poderá, por essa razão, se negar à quitação da Compensação Ambiental correspondente, até a 
revisão das indicações. 

(   ) Conforme as disposições legais que regem a matéria, o Parque Estadual da Serra da Onça 
apenas seria obrigatoriamente beneficiário dos recursos de Compensação Ambiental, se a 
específica área da unidade de conservação fosse diretamente afetada pelos impactos do 
empreendimento. Prevendo o EIA-RIMA que apenas sua zona de amortecimento será afetada, 
não há ilegalidade em sua não contemplação dentre as unidades de conservação beneficiárias. 

(   ) A deliberação de destinar recursos para a regularização de áreas de preservação permanente 
de imóveis rurais localizadas no interior da APA de Areia Branca está adequada. Pelos 
princípios da Precaução e Isonomia, considerando a distância desta unidade de conservação ao 
empreendimento, a APA de Areia Branca poderá ser também afetada em sua zona de 
amortecimento, justificando sua indicação ao recurso. 

(   ) O Parque Municipal Natural somente poderia receber recursos de empreendimentos licenciados 
pelo Município responsável pela sua gestão. Considerando que o licenciamento ambiental do 
empreendimento tramitou pelo ente competente do Estado da Bahia, esta unidade de 
conservação não poderia ter sido contemplada com recursos da Compensação Ambiental, em 
prejuízo às unidades de conservação estaduais. 

(   ) Ainda que se cuide de unidade de conservação distante do empreendimento, não há óbices a 
que seja indicado como beneficiário dos recursos da Compensação Ambiental, o Parque 
Estadual do Espigão. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) F  F  F  F  V 
B) F  F  F  V  V 
C) F  F  V  V  F  
D) F  V  V  F  V  
E) V  F  V  F  F 
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97 - Em relação ao Princípio da Independência Funcional do Ministério Público, analise as assertivas 
e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) A independência funcional assegurada ao Ministério Público resguarda a instituição 
indistintamente de qualquer influência externa no exercício de sua atividade, não estando 
adstrita a seguir orientações gerais, avisos ou instruções de quaisquer órgãos, instituições ou 
poderes do Estado. 

(   ) A independência funcional coexiste com os princípios da unicidade, indivisibilidade e hierarquia 
funcional. 

(   ) O princípio da independência funcional está diretamente relacionado ao exercício da atividade 
finalística dos agentes ministeriais, evitando que fatores exógenos, estranhos ou não à 
instituição, influam no desempenho de seu múnus. 

(   ) A independência funcional assegura ao Ministério Público a prerrogativa de propor ao Poder 
Legislativo a criação e a extinção de cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação e o 
reajuste dos vencimentos de seus membros e de seus servidores. 

(   ) A independência funcional é a liberdade com que o membros do Ministério Público exercem seu 
ofício em face até mesmo de outros órgãos da própria instituição, como expressão da 
prerrogativa de inviolabilidade pelas opiniões que externar, ou pelo teor de suas manifestações 
processuais ou procedimentos. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) F  V  F  V  F 
B) F  F  V  F  V 
C) F  F  F  V  V 
D) V  V  F  F  F 
E) V  V  V  V  V 

98 - No Estado da Bahia, o “Samba de Roda do Recôncavo Baiano”, o “Ofício das Baianas de 
Acarajé”, a “Roda de Capoeira”, o “Ofício dos Mestres de Capoeira” e a “Festa do Senhor Bom 
Jesus do Bonfim” são reconhecidos como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil, pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 
Acerca do Patrimônio Cultural Imaterial, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e 
com F as falsas. 

(   ) A proteção ao patrimônio cultural imaterial dá-se com o tombamento voluntário sempre que o 
interessado o pedir e a coisa se revestir dos requisitos necessários para constituir parte 
integrante do patrimônio histórico e artístico nacional a juízo do Conselho Consultivo do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

(   ) A proteção ao patrimônio cultural imaterial dá-se pelo Registro, cuja finalidade precípua é 
identificar, reconhecer e valorizar o patrimônio cultural em sua dimensão imaterial, sendo esse 
patrimônio cultural de natureza dinâmica, transitória, constantemente formado, reformado e 
transformado. 

(   ) A vulnerabilidade das comunidades detentoras, possuidoras, criadoras ou proprietárias de bens 
culturais imateriais com dimensão econômica, especialmente dos conhecimentos tradicionais, 
exige uma horizontalização da relação com os que acessam (ou querem acessar) seus saberes, 
técnicas ou processos, cumprindo ao Estado propiciar paridade entre os polos da relação, 
munindo a comunidade tradicional de instrumentos de defesa de seus direitos. 

(   ) O ente federativo responsável pelo tombamento do patrimônio cultural imaterial procederá à 
reavaliação do valor dele, pelo menos a cada dez anos, encaminhando ao Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural para decidir sobre a manutenção ou não do tombamento, que deliberará 
por meio de parecer fundamentado. 

(   ) Os bens culturais de natureza imaterial, que constituem patrimônio cultural brasileiro, serão 
registrados em um dos seguintes livros: Livro de Registro dos Saberes; Livro de Registro das 
Celebrações; Livro de Registro das Formas de Expressão; Livro de Registro dos Lugares. 
Poderão ser abertos outros livros, caso o bem cultural de natureza imaterial, que se pretenda 
registrar, não se enquadre nos livros anteriores. 

A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 
A) V  F  F  F  F 
B) V  V  V  F  F  
C) F  V  F  V  V 
D) F  V  V  F  V 
E) F  F  F  V  V 
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99 - A Política Nacional dos Resíduos Sólidos “tem alcance para além do âmbito ambiental, 
abrangendo também o social, o cultural, o econômico, o tecnológico e o de saúde pública. O resíduo 
deve ser visto como um bem capaz de gerar trabalho e renda e de promover a cidadania, segundo o 
princípio da visão sistêmica, o qual impõe às pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas 
geradoras de resíduo sólido o respeito e a observância dos valores sociais e da dignidade da pessoa 
humana”. (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2014, p. 8)  
 
Acerca da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que “institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos” e do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que a regulamenta, analise as assertivas 
e identifique com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 

(   ) Dentre os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, está prevista a articulação entre 
as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos. 

(   ) Para que sejam cumpridos os objetivos previstos na Política Nacional dos Resíduos Sólidos, o 
Município deve integrar os catadores efetivamente na gestão compartilhada, sendo dispensável 
licitação para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, em todo o processo e etapas da gestão. 

(   ) No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, é facultado ao 
titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos estabelecer 
sistema de coleta seletiva, sendo obrigatória, no entanto, a disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos.  

(   ) O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, as iniciativas de implantação de infraestrutura física e aquisição de 
equipamentos para cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

(   ) Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder Público e os 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando à implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida de determinados produtos, podendo participar 
de sua elaboração as cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais 
recicláveis ou reutilizáveis. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  F  V  F  V 
B) V  F  V  V  F 
C) V  V  F  V  V 
D) F  V  F  V  V 
E) F  F  V  F  F 
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100 - O Estado brasileiro reconhece que os afrodescendentes “[...] enfrentam barreiras como 
resultado de preconceitos e discriminações sociais predominantes em instituições públicas e 
privadas [...]” (BRASIL, 2001, p. 17) e que “[...] a igualdade de oportunidades real para todos, em 
todas as esferas, incluindo a do desenvolvimento, é fundamental para a erradicação do racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata” (BRASIL, 2001, p. 26) (Declaração de 
Durban, de 31 de agosto de 2001 - III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata).  
 
Acerca das medidas de ações afirmativas, analise as assertivas e identifique com V as verdadeiras e 
com F as falsas. 
 

(   ) As ações afirmativas são medidas especiais e concretas para assegurar como convier o 
desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais, com o objetivo de garantir-lhes, em 
condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais. 

(   ) A jurisprudência pátria como corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, vem se 
posicionando no sentido de que no sistema de cotas raciais estabelecido pelo ordenamento 
pátrio, a autodeclaração constitui presunção absoluta de afrodescendência, sendo irrelevante 
aspectos fenotípicos do candidato. 

(   ) As políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa são legítimas, desde que a 
sua manutenção esteja condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social 
que lhes deu origem, devendo, outrossim, respeitar a proporcionalidade entre os meios 
empregados e os fins perseguidos. 

(   ) É obrigatória a manifestação dos Conselhos de Educação para o fechamento de escolas 
quilombolas, devendo eles considerarem em seu parecer a justificativa apresentada pela 
Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da 
comunidade escolar afetada pelo possível fechamento da escola. 

(   ) A jurisprudência pátria vem se posicionando majoritariamente no sentido de que o sistema de 
cotas raciais estabelecido pelo ordenamento pátrio visa a reparar e compensar a discriminação 
social, real ou hipotética sofrida pelo afrodescendente. Dessa maneira, é admissível a existência 
de Comissões Avaliadoras com a finalidade de evitar burlas ao sistema, tratando a 
autodeclaração de uma presunção relativa. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, é 

A) V  V  F  F  F 
B) V  F  V  V  V 
C) V  F  V  V  F  
D) F  F  V  V  V 
E) F  V  F  F  V 

 


